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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI

PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho

VICE-PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(8)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

2 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Lasier Martins(PDT) RS (61) 3303-2323 3 José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

Acir Gurgacz(PDT) RO (61) 3303-
3131/3132

4 Paulo Rocha(PT) PA (61) 3303-3800

Telmário Mota(PDT) RR (61) 3303-6315 5 Gladson Cameli(PP)(17)(20) AC (61) 3303-
1123/1223/1324/1
347/4206/4207/46
87/4688/1822

Wilder Morais(PP)(12)(26) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

6 Ivo Cassol(PP) RO (61) 3303.6328 /
6329

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT)

Garibaldi Alves Filho(PMDB) RN (61) 3303-2371 a
2377

1 Edison Lobão(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2313

Sandra Braga(PMDB) AM (61) 3303-
6230/6227

2 Waldemir Moka(PMDB) MS (61) 3303-6767 /
6768

Valdir Raupp(PMDB) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Dário Berger(PMDB) SC (61) 3303-5947 a
5951

Rose de Freitas(PMDB)(14)(15) ES (61) 3303-1156 e
1158

4 Eunício Oliveira(PMDB) CE (61) 3303-6245

Ricardo Ferraço(PMDB)(11) ES (61) 3303-6590 5 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Hélio José(PSD) DF (61) 3303-
6640/6645/6646

6 Sérgio Petecão(PSD)(11)(16) AC (61) 3303-6706 a
6713

Maioria (PMDB)

Ronaldo Caiado(DEM) GO (61) 3303-6439 e
6440

1 VAGO(25)

Davi Alcolumbre(DEM)(24) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

2 José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342 3 VAGO
Cássio Cunha Lima(PSDB)(22)(23) PB (61) 3303-

9808/9806/9809
4 VAGO

Dalirio Beber(PSDB)(18) SC (61) 3303-6446 5 VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM)

Fernando Bezerra Coelho(PSB) PE (61) 3303-2182 1 Roberto Rocha(PSB) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 2 VAGO
VAGO 3 VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

Blairo Maggi(PR)(10) MT (61) 3303-6167 1 Douglas Cintra(PTB) PE (61) 3303-
6130/6124

Wellington Fagundes(PR) MT (61) 3303-6213 a
6219

2 Vicentinho Alves(PR)(7)(19)(21) TO (61) 3303-6469 /
6467

Elmano Férrer(PTB)(19)(21) PI (61) 3303-
1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

3 Eduardo Amorim(PSC)(10) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

(1) Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para
compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).

(2) Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).

(3) Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas Cintra pelo
Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).

(4) Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José Agripino, como
suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(5) Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs.
21/2015-GLPSDB).

(6) Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para compor a CI
(Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).

(7) Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).

(8) Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram designados membros
titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).

(9) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).

(10) Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo Amorim que
passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).

(11) Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a comissão como
membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).

(12) Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson Cameli (Of.
34/2015-GLDBAG).
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(13) Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
Colegiado (Of. 01/2015-CI).

(14) Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.

(15) Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).

(16) Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).

(17) Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).

(18) Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).

(19) Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Elmano Férrer,
que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).

(20) Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).

(21) Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força
(Of. nº 67/2015-BLUFOR).

(22) Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).

(23) Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).

(24) Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Wilder Morais, que
deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).

(25) Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (of.
108/2015-GLDEM)

(26) Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que deixou
de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): THALES ROBERTO FURTADO MORAIS
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-4607
FAX: 61 3303-3286

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 61 3303-3292
E-MAIL: ci@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 177, de 2013 - Complementar

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vicentinho Alves

      Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao segurado do regime geral
de previdência social que exerça as atividades de transportes, de qualquer natureza, em
motocicletas.

Textos da pauta:
Relatório (CI)

Avulso da matéria

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, de 2003 - Complementar

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Paulo Paim

      Dispõe sobre a garantia da aposentadoria especial para os trabalhadores que
exercem atividades que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Relatório: Pela rejeição do PLS 177/2013-Complementar, pela aprovação do PLS
233/2003-Complementar, nos termos do substitutivo, e pela aprovação de requerimento
de análise das matérias pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)
Observações:
- As matérias serão analisadas pela CAE e pela CAS.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos da pauta:
Avulso da matéria

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, de 2010 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), a Lei nº
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão
da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá
outras providências, para proibir a cobrança de pedágios nos trechos de rodovias
estaduais e federais que atravessem áreas urbanas e entre cidades que distem menos
de trinta e cinco quilômetros entre si, e autorizar a arrecadação de taxas e contribuições
de melhoria por concessionário de serviço público ou de obra pública.

Relatório: Pela rejeição
Observações:

Relatoria: Senador Paulo Rocha

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/11/2015 às 19:27.
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- A matéria será analisada pela CAE
Textos da pauta:

Relatório (CI)
Avulso da matéria

ITEM 3
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Angela Portela

      Altera o artigo 2º da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, para determinar o controle
da jornada de trabalho e tempo de direção do motorista profissional pelo empregador,
por meios eletrônicos, na forma que especifica.

Textos da pauta:
Relatório (CI)

Avulso da matéria

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 301, de 2012

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Magno Malta

      Altera a Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, que dispõe sobre o exercício da
profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de
1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de
27 de agosto de 2009, para regular e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de
direção do motorista profissional; e dá outras providências, para determinar a
implantação de estações de apoio à atividade profissional do condutor de veículo de
transporte de carga ou de transporte público de passageiros ao longo das rodovias
federais concedidas.

Relatório: Pela declaração de prejudicialidade do PLS 213/2012 e pela aprovação do
PLS 301/2012, nos termos do substitutivo.
Observações:
- As matérias serão analisadas pela CAS

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos da pauta:
Avulso da matéria

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: CT - Modernização da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/1993)
(CTLICON)

      Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências.

Relatório: Pendente de parecer
Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/11/2015 às 19:27.
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Observações:
- Trata-se da 2ª autuação

Textos da pauta:
Avulso de emendas
Avulso de emendas

Avulso da matéria

ITEM 5

OFICIO "S" Nº 14, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL

      Encaminha Relatório Anual 2013, com balanço das atividades desenvolvidas pela
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento
Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Textos da pauta:
Relatório (CI)

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 657, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senadora Lídice da Mata

      Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que "dispõe sobre a reestruturação
dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de
Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência
Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes, e dá outras providências", para dispor sobre veículos utilizados no
transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros sob regime de
fretamento ou com fins turísticos.

Relatório: Pela aprovação com duas emendas
Observações:
- A matéria tem parecer favorável da CDR

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos da pauta:
Relatório (CI)

Avulso da matéria
Texto final (CDR)

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 303, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Altera a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utilização e a
exploração dos aeroportos, das facilidades à navegação aérea e dá outras providências,
para assegurar tratamento tarifário isonômico entre voos domésticos e internacionais
com origem ou destino em cidades-gêmeas fronteiriças.

Relatoria: Senador Vicentinho Alves

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/11/2015 às 19:27.
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Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
- A matéria tem parecer favorável da CAE, com uma emenda.
- Nos termos do artigo 282, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno
Suplementar

Textos da pauta:
Relatório (CI)

Avulso da matéria
Parecer aprovado na comissão (CAE)

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 85, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp

      Proíbe a cobrança de roaming nacional ou adicional por chamada, em localidades
atendidas pelas mesmas redes das operadoras de telefonia móvel contratada.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
- A matéria tem parecer favorável da CCT

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Textos da pauta:
Relatório (CI)

Avulso da matéria
Parecer aprovado na comissão (CCT)

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador Wilder Morais

      Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para obrigar a instalação, no âmbito do
Programa Minha Casa, Minha Vida, sem ônus para os beneficiários, de equipamentos
destinados à geração de energia elétrica própria com base em fonte solar fotovoltaica
para injeção na rede elétrica das concessionárias e permissionárias de distribuição de
energia elétrica.

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
- Nos termos do artigo 282, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno
Suplementar

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos da pauta:
Relatório (CI)

Avulso da matéria

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 505, de 2015
- Terminativo -

      Dispõe sobre os reservatórios de acumulação de recursos hídricos em rios de
domínio dos Estados e da União.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/11/2015 às 19:27.
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Avulso da matéria
Parecer aprovado na comissão (CMA)

ITEM 11
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 75, de

2015

Autoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

      Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado
Federal, combinado com o art. 50 da Constituição Federal, que seja convidado o Ministro
de Estado das Minas e Energia, Eduardo Braga, o Secretário de Energia do Governo do
Estado de São Paulo, João Carlos de Souza Meirelles e o Presidente da CPFL Energia,
Wilson Ferreira Junior, para participar de audiência pública sobre o tema: “Avaliação do
suprimento de energia elétrica no Brasil e as perspectivas da política energética para o
futuro do país”, com o objetivo de subsidiar o parecer final da Avaliação de Políticas
Públicas para a Gestão de Recursos Hídricos, Saneamento e Energia, no âmbito da
Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal.

Textos da pauta:
Requerimento

ITEM 12
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 79, de

2015

Autoria: Senador Garibaldi Alves Filho

      Requeiro, nos termos do Artigo 90, inciso XIII, do Regimento Interno do Senado
Federal, a realização de diligência da Comissão de Serviços de Infraestrutura na cidade
de Natal, estado do Rio Grande do Norte, com a finalidade de debater a infraestrutura
hídrica da região, no dia 27 de novembro de 2015. Na oportunidade requeiro que a
diligência seja acompanhada pelo Ministro de Estado da Integração Nacional, Gilberto
Magalhães Occhi, pelo Diretor de gestão da Agência Nacional de Águas – ANA, senhor
Paulo Lopes Varella Neto, e pelo Presidente da Fundação Cearense de Meteorologia e
Recursos Hídrico – FUNCEME, senhor Eduardo Sávio Passos Rodrigues Martins.

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 233, de 2003 – Complementar, 

do Senador Paulo Paim, que dispõe sobre a 

garantia da aposentadoria especial para os 

trabalhadores que exercem atividades que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física; e o 

PLS nº 177, de 2013 – Complementar, do 

Senador Vicentinho Alves, que dispõe sobre a 

concessão da aposentadoria especial ao 

segurado do regime geral de previdência social 

que exerça as atividades de transportes, de 

qualquer natureza, em motocicletas. 

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

Tramitam conjuntamente nesta Comissão os Projetos de Lei 

Complementar do Senado (PLS) nº 233, de 2003, do Senador Paulo Paim, e nº 

177, de 2013, do Senador Vicentinho Alves, por força da aprovação do 

Requerimento nº 553, de 2015, do Senador José Pimentel, por versarem as 

proposições sobre matérias correlatas. 

O PLS nº 233, de 2003, dispõe sobre a garantia de aposentadoria 

especial para os trabalhadores que exercem atividades que prejudiquem a saúde 
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 ou a integridade física. A matéria foi inicialmente distribuída à CAS, onde foi 

aprovada com três emendas em 14 de outubro de 2009. Em razão da aprovação 

do Requerimento nº 553, de 2015, que pediu a tramitação conjunta, o projeto 

veio à análise da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI). 

O PLS nº 177, de 2013, visa conceder aposentadoria especial ao 

trabalhador segurado que exerça atividades de transportes, de qualquer natureza, 

em motocicleta. A matéria foi inicialmente distribuída à Comissão de Serviços e 

Infraestrutura (CI) e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), cabendo à última a 

decisão terminativa. 

A proposição compõe-se de quatro artigos. No art. 1º, estabelece as 

condições gerais de acesso à aposentadoria especial para os segurados, a saber, 

que tenham exercido a atividade de transporte em motocicletas durante 25 anos, 

e que esta atividade esteja sujeita a condições de risco constante à saúde ou à 

integridade física. Em seu art. 2º, a proposição estabelece a necessidade de 

comprovação do segurado, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

do tempo de trabalho em condições de risco. O art. 3º, por sua vez, determina a 

fonte de custeio para a extensão do benefício aos motociclistas sujeitos a 

condições de risco constante à saúde ou à integridade física. Por fim, o art.4º 

estabelece a cláusula de vigência.  

Após a análise desta Comissão, na qual não foram oferecidas 

emendas, os projetos seguirão para a CAS. 

 

II – ANÁLISE 

 

Compete a esta Comissão de Serviços e Infraestrutura (CI) opinar, 

entre outras, sobre matérias pertinentes a transportes de terra e assuntos 

correlatos, conforme disposto no art. 104, incisos I e II, do Regimento Interno 

do Senado Federal (RISF). 

O PLS nº 233, de 2003, visa regulamentar a aposentadoria especial 

prevista no art. 201, § 1º, da Carta Magna. Além de estabelecer os requisitos já  
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previstos nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 

sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social, insere na proposição outros 

dispositivos relacionados à matéria e que se encontram dispersos em decretos, 

portarias e ordens de serviços. 

A proposição, dessa forma, trata de consolidar as normas que regem 

a concessão da aposentadoria especial, mostrando-se oportuna ao facilitar a 

compreensão do segurado com relação a seus direitos e benefícios 

previdenciários, assim como contribui para o trabalho do INSS.  

Com relação à conversão do tempo de trabalho exercido em 

condições especiais em tempo comum, entendemos que, diferentemente do 

previsto no PLS, o estabelecimento dos índices deva permanecer a cargo do 

Poder Executivo. Incluí-los em Lei pode conferir rigidez a uma matéria em 

constante alteração, uma vez que a classificação de uma atividade como 

prejudicial à saúde ou à integridade física varia, por exemplo, conforme o 

avanço da tecnologia. 

O PLS nº 177, de 2013, visa conceder aposentadoria especial ao 

segurado do regime geral de previdência social (RGPS) que exerça atividade de 

transportes, de qualquer natureza, em motocicletas. Na exposição de motivos, o 

autor destaca o aumento significativo na frota de motociclistas, sobretudo em 

razão do uso da motocicleta como instrumento de trabalho. Nesse caso, os 

profissionais são submetidos a riscos e pressões constantes decorrentes da 

exigência cada vez maior de rapidez e eficiência nos deslocamentos de pessoas e 

transporte de documentos e mercadorias. 

De fato, o País tem vivenciado nos últimos anos um grande 

incremento nas vendas de motocicletas, estimulado, em parte, pelo crescimento 

da renda dos segmentos populacionais mais pobres, que passaram a compor o 

mercado consumidor de bens duráveis. Além disso, o estímulo dado pela baixa 

dos juros e pela facilidade de crédito potencializou o aumento da demanda. 

Hoje, no Brasil, circulam cerca de 19,9 milhões de motocicletas, de acordo com 

as informações do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). 

Em decorrência do maior número de motocicletas no trânsito, novos 

desafios se apresentam. O Brasil detém, hoje, um dos maiores índices de mortes  
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envolvendo motocicletas. Dados do Instituto Sangari apontam que a taxa de 

mortalidade por acidente envolvendo motocicletas é da ordem de 8,4 para cada 

100 mil habitantes, no ano de 2012. Apenas o Paraguai apresenta uma taxa 

maior que a brasileira: 7,5 por 100 mil. Os Estados Unidos, 10º colocado no 

ranking, apresentam uma taxa de 1,7 por 100 mil. Os números são ainda 

imprecisos, mas estima-se um contingente da ordem de 1 milhão de motoboys e 

mototaxistas em todo o Brasil. 

 

Submetidos a um cotidiano laboral extremamente desgastante e 

perigoso, os motoboys e mototaxistas representam, hoje, um dos segmentos de 

trabalhadores mais duramente afetados por precárias condições de trabalho. Daí 

porque se ressalta a justeza e a oportunidade do PLS nº 177, de 2013. Quanto ao 

mérito, portanto, a posição é plenamente favorável. 

 

Do ponto de vista dos impactos financeiros das proposições, pode-

se argumentar que as proposições preveem alteração do inciso II do art. 22 da 

Lei 8.212, de 1991, majorando em doze, nove ou seis pontos percentuais as 

alíquotas lá previstas. Com relação a este ponto, especificamente, e invocando 

os incisos I e IV do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, entende-se 

necessária a apreciação da matéria pela Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE), onde serão analisados os aspectos de ordem econômica e financeira. 

  

Entendemos que o PLS nº 233, de 2003, normatiza de forma mais 

abrangente a concessão da aposentadoria especial, de modo a englobar toda a 

atividade física que prejudica a saúde ou a integridade física, na qual estarão 

inseridas as atividades de transporte em motocicletas. Assim, o PLS nº 233, de 

2003, contribui mais adequadamente aos interesses de todos os trabalhadores. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 233, de 2003 – Complementar, na forma do substitutivo anexo, e pela 

rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2013 – Complementar.  

Entende-se, além disso, que seja importante a análise da matéria 

pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), nos termos do Requerimento 

em anexo. 

Sala da Comissão, 20 de agosto de 2015 

 

, Presidente 

 

                                                                          Senador Acir Gurgacz 

PDT/RO 

Relator 
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EMENDA Nº        – CI (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2003 - 

Complementar 

Dispõe sobre a garantia da aposentadoria 

especial para os trabalhadores que exercem 

atividades que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Ao segurado do Regime Geral de Previdência Social, a 

cargo do Instituto Nacional do Seguro Social, que tiver exercido atividade 

sujeita a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, é assegurada a 

aposentaria especial. 

Parágrafo único. São requisitos essenciais para a concessão deste 

benefício previdenciário: 

I – número mínimo de cento e oitenta contribuições mensais para o 

Regime Geral de Previdência Social; 

II – comprovação, pelo segurado, perante o INSS: 

a) do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física durante o período previsto no caput. 
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b) da efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, biológicos ou 

associações de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física pelo período 

previsto no caput, observado o disposto no art. 5º. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se: 

I – trabalho permanente, aquele em que o segurado, no exercício de 

todas as suas funções, esteve efetivamente exposto a agentes nocivos à saúde ou 

à integridade física; 

II – trabalho não ocasional nem intermitente, aquele em que não foi 

exercida, de forma alternada, atividade comum e especial; 

III – agentes nocivos, aqueles que possam trazer ou ocasionar danos 

à função de sua saúde ou à integridade física do trabalhador no ambiente do 

trabalho, em natureza, concentração e intensidade. 

Art. 3º A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos 

será feita mediante formulário instituído pelo INSS, a ser emitido pela empresa 

ou seu preposto, devendo este ser acompanhado de Laudo Técnico-Pericial 

sobre as condições ambientais de trabalho na empresa, elaborado nos termos da 

legislação trabalhista. 

§ 1º O Laudo Técnico-Pericial poderá ser emitido: 

a) por determinação da Justiça do Trabalho, em ações trabalhistas, 

acordos, convenções ou dissídios coletivos; 

b) pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo – FUNDACENTRO; 

c) por médico ou engenheiro de segurança do trabalho inscritos, 

respectivamente, no Conselho Regional de Medicina ou Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura, ou na Delegacia Regional do Trabalho; 

d) pelo Ministério do Trabalho ou pelas Delegacias Regionais do 

Trabalho. 
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§ 2º Poderão ser aceitos laudos individuais, desde que autorizados 

pela empresa e emitidos na forma de uma das alíneas do parágrafo anterior. 

§ 3º Do Laudo Técnico-Pericial deverão constar, ainda, 

informações sobre a existência de tecnologia ou equipamento de proteção 

coletiva ou individual que elimine ou reduza os efeitos dos agentes nocivos aos 

limites de tolerância, bem como a recomendação sobre a sua adoção pelo 

estabelecimento respectivo. 

§ 4º Quando a utilização dos equipamentos de proteção coletiva e 

individual possibilitar a neutralização ou redução do agente nocivo aos limites 

de tolerância, a exposição ao agente não será considerada para fins de concessão 

de aposentadoria especial. 

Art. 4º A empresa é obrigada a manter Laudo Técnico-Pericial 

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de 

trabalho de seus trabalhadores, bem como Perfil Profissiográfico abrangendo as 

atividades por estes desenvolvidas, sob pena da aplicação de multa 

administrativa prevista no art. 133 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º Cópia atualizada do Laudo Técnico-Pericial deverá ser 

encaminhada ao sindicato representativo da categoria profissional mais 

numerosa entre seus empregados. 

§ 2º Os sindicatos poderão apresentar denúncia contra a Empresa, 

junto ao INSS, na hipótese de falta de envio do laudo Técnico Pericial 

atualizado, especificando nome, número no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica e endereço da empresa denunciada. 

§ 3º Constatada a improcedência da denúncia apresentada pelo 

sindicato, cessará, pelo prazo de um ano, o seu direito de acesso às informações 

fornecidas pelas empresas e pelo INSS a respeito do Laudo Técnico-Pericial. 

§ 4º Também incorrerá em multa administrativa a empresa que 

emitir formulário de comprovação de efetiva exposição a agente nocivo em 

desacordo com o respectivo Laudo Técnico-Pericial. 
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§ 5º Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, a empresa deverá 

fornecer ao trabalhador cópia autêntica de seu Perfil Profissiográfico, que será 

utilizado como comprovação do exercício de atividade exposta a agentes 

nocivos para efeito de contagem do tempo para a obtenção da aposentadoria 

especial ou de outro benefício previdenciário, observado o disposto no art. 8º. 

Art. 5º O segurado que não puder comprovar a efetiva exposição 

aos agentes nocivos que prejudiquem a saúde ou a integridade física pela não 

emissão, pela empresa, do formulário de comprovação instituído pelo INSS, do 

Laudo Técnico-Pericial ou do Perfil Profissiográfico, mas que possuir anotações 

na Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou outros dados a serem definidos 

pelo INSS, que representem razoável início de prova material de que 

efetivamente exerceu atividade sob condições especiais, será concedido o 

benefício em caráter provisório, desde que tenha cumprido os demais requisitos 

para a obtenção do benefício. 

§ 1º Na ocorrência desta hipótese, deverá ser comunicado o setor de 

arrecadação para proceder à verificação sobre eventual pagamento, pela 

empresa, da contribuição adicional prevista no art. 13, bem como, se for o caso, 

aplicar a multa administrativa prevista no artigo anterior. 

§ 2º Também deverá ser comunicada a perícia médica do INSS para 

que inspecione o local de trabalho do segurado e verifique se ocorreu a efetiva 

exposição, pelo segurado, aos agentes nocivos. 

§ 3º Constatado pelo INSS que o segurado não se expôs aos agentes 

nocivos, o benefício será automaticamente cancelado, devendo o beneficiário 

restituir, de uma só vez, o valor percebido. 

Art. 6º A aposentadoria especial será devida: 

I – ao segurado empregado, a partir: 

a) da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa 

data ou até noventa dias depois dela; 

b) da data do requerimento quando não houver desligamento do 

emprego ou quando for requerida após o prazo previsto na alínea “a”. 
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II – para os demais segurados, da data da entrada do requerimento. 

§ 1º É vedada ao segurado aposentado sob condições especiais 

continuar no exercício de atividade que o sujeite aos agentes nocivos que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, sob pena de cancelamento do 

benefício. 

§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a concessão da 

aposentadoria especial deverá ser notificada ao empregador pelo INSS, cabendo 

a este, no prazo máximo de trinta dias, promover, de comum acordo com o 

empregado, o remanejamento deste para atividade que não o sujeite aos agentes 

nocivos ou a rescisão sem justa causa do contrato de trabalho. 

Art. 7º A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal 

equivalente a cem por cento do salário-de-benefício, observando-se, para o seu 

cálculo, o disposto nos arts. 28 a 40 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 8º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física será somado, após a respectiva 

conversão observada regulamentação do Poder Executivo, ao tempo de trabalho 

exercido em atividade comum. 

Art. 9º Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas 

ou mais atividades sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido 

para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após 

conversão observada regulamentação do Poder Executivo, considerada a 

atividade preponderante. 

Art. 10. Esta Lei Complementar aplica-se, também, ao cooperado 

filiado à cooperativa de trabalho e de produção que trabalha sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a sua saúde ou a sua integridade física. 

§ 1º Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco 

pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado 

filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou 

fatura de prestação de serviços, conforme a atividade exercida pelo cooperado 
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permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e 

cinco anos de contribuição, respectivamente. 

§ 2º Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis 

pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a 

remuneração paga, devida ou creditada ao cooperado filiado, na hipótese de 

exercício de atividade que autorize a concessão de aposentadoria especial após 

quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 

§ 3º Considera-se cooperativa de produção aquela em que seus 

associados contribuem com serviços laborativos ou profissionais para a 

produção em comum de bens, quando a cooperativa detenha por qualquer forma 

os meios de produção. 

Art. 11. O percentual de retenção do valor bruto da nota fiscal ou 

fatura de prestação de serviços relativa a serviços prestados mediante cessão de 

mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, a cargo da empresa 

contratante, é acrescido de quatro, três ou dois pontos percentuais, relativamente 

aos serviços prestados pelo segurado empregado cuja atividade permita a 

concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de 

contribuição, respectivamente. 

Art. 12. Observado o disposto nesta Lei Complementar, é devida a 

aposentadoria especial, uma vez cumprido o período de carência, ao segurado 

que exerça as atividades de transportes, de qualquer natureza, em motocicletas, 

durante 25 anos, desde que sujeito a condições especiais que acarretem risco 

constante à saúde ou a integridade física. 

§ 1º A concessão da aposentadoria especial dependerá de 

comprovação pelo segurado, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social –

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

§ 2º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, 

exposição constante aos perigos do trânsito à saúde ou à integridade física, pelo 

período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.  
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Art. 13. A aposentadoria especial será financiada com os recursos 

provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis 

pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da 

empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou 

vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 

Parágrafo único. O acréscimo de que trata o caput incide 

exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

Art. 14. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física 

considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o 

artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 

Art. 15. O Laudo Técnico-Pericial, bem como o Perfil 

Profissiográfico só serão exigidos para a comprovação de efetiva exposição, 

pelo segurado, aos agentes nocivos à saúde ou à integridade física para 

atividades exercidas a partir de 11 de outubro de 1996. 

Parágrafo único. Para a concessão da aposentadoria especial com 

base em atividades exercidas sob condições especiais anteriores a 11 de outubro 

de 1996 deverá ser utilizada a legislação vigente à época. 

Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 17. Revogam-se os arts. 57 e 58 da Lei 8.213, de 24 de julho 

de 1991. 
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REQUERIMENTO Nº        , DE 2015 - CI 

 

Requeiro, com base no art. 99, incisos I e IV, do Regimento Interno 

do Senado Federal, que os Projetos de Lei Complementar do Senado nº 233, de 

2003, e nº 177, de 2013, sejam encaminhados à Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE) para análise.  

                   Sala da Comissão, 20 de agosto de 2015 

 

  

 Presidente 

 

Senador Acir Gurgacz  

 

         PDT/RO 

          Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 177, DE 2013  

(Complementar) 
 

Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial 
ao segurado do regime geral de previdência social que 
exerça as atividades de transportes, de qualquer 
natureza, em motocicletas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º É devida a aposentadoria especial, uma vez cumprido o período de 
carência, ao segurado que exerça as atividades de transportes, de qualquer natureza, em 
motocicletas, durante 25 anos, desde que sujeito a condições especiais que acarretem 
risco constante à saúde ou a integridade física. 

§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, consistirá numa renda mensal equivalente a cem por cento 
do salário-de-benefício.  

§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da 
aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991. 

Art. 2º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação 
pelo segurado, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social –INSS, do tempo de trabalho 
permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física.  

§ 1º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição 
constante aos perigos do trânsito à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente 
ao exigido para a concessão do benefício.  
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§ 2º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou 
venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, 
após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, 
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para 
efeito de concessão de qualquer benefício.  

Art. 3º O benefício previsto nesta lei será financiado com os recursos 
provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, cuja alíquota será acrescida de seis pontos percentuais.  

§ 1º O acréscimo de que trata o caput incide exclusivamente sobre a 
remuneração do segurado sujeito às condições especiais referidas no artigo 1º desta lei.  

§ 2º Aplica-se o disposto no art. 46 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,  
ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade 
ou operação que o sujeite aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou 
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins 
de concessão da aposentadoria especial a serem definidos pelo Poder Executivo. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A agilidade da vida moderna exige maior rapidez e eficiência nos 
deslocamentos de pessoas e transporte de documentos e mercadorias. Até mesmo os 
corpos de bombeiros aderiram à utilização de motocicletas para o acesso mais ágil aos 
pontos de trabalho. 

A motocicleta, como instrumento de trabalho, tem sido largamente 
empregada, até mesmo nas zonas rurais onde, não raro,  

substituem até animais de montaria. 

Motociclistas profissionais, por tais razões, são cada vez mais empregados 
nos transportes de pessoas, documentos e mercadorias, enfrentando o trânsito de 
veículos cada vez mais sobrecarregado, nas cidades de trânsito intenso. 

Submetidos a riscos e pressões constantes, esses profissionais estão 
expostos a riscos e estresse constantes, em trabalhos que exercem também grande 
exigência física. 

Essas atividades têm contribuído significativamente no desenvolvimento das 
atividades econômicas, mas não tem merecido o necessário reconhecimento. Compõe-se 
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na maioria de homens, jovens, que trabalham sob as constantes intempéries, a qualquer 
hora do dia ou da noite.  

Nesse contexto, estamos apresentando este projeto de lei que, além de 
fazer justiça a uma importante categoria de trabalhadores que tanto contribui para que 
nossas cidades sejam mais eficientes, trará maior segurança jurídica no momento da 
concessão da aposentadoria especial. 

Por essas razões, e diante do indiscutível alcance social desta iniciativa, 
esperamos contar com o apoio irrestrito dos membros do Congresso Nacional para a 
aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

 

Senador VICENTINHO ALVES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 
................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................... 
 

Subseção II 
Da Renda Mensal do Benefício 

Art. 33. A renda mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-
mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição, ressalvado o 
disposto no art. 45 desta Lei. 
................................................................................................................................................ 

Seção V 
Dos Benefícios 

Subseção I 
Da Aposentadoria por Invalidez 

................................................................................................................................................ 
Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua 
aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. 
................................................................................................................................................ 

Subseção II 
Da Aposentadoria por Idade 

................................................................................................................................................ 
Art. 49. A aposentadoria por idade será devida:  
I - ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a partir: 
a) da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa data ou até 90 
(noventa) dias depois dela; ou  
b) da data do requerimento, quando não houver desligamento do emprego ou quando for 
requerida após o prazo previsto na alínea "a";  
II - para os demais segurados, da data da entrada do requerimento. 
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................ 

CAPÍTULO IV  
DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA  

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 
disposto no art. 23, é de: 
.................................................................................................................................... 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores 
avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998). 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 
acidentes do trabalho seja considerado leve;  

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado médio;  

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado grave.  
 
 

(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos Sociais) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 15/05/2013. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12239/2013 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 187, de 2010 – Complementar, do Senador 

Marcelo Crivella, que altera a Lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), a Lei 

n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre 

o regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 

Federal, e dá outras providências, para proibir a 

cobrança de pedágios nos trechos de rodovias 

estaduais e federais que atravessem áreas urbanas e 

entre cidades que distem menos de trinta e cinco 

quilômetros entre si, e autorizar a arrecadação de 

taxas e contribuições de melhoria por concessionário 

de serviço público ou de obra pública. 

RELATOR: Senador PAULO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

I.1 – Conteúdo do projeto 

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 187, de 2010 – Complementar, do Senador MARCELO CRIVELLA, 

de ementa em epígrafe. 

O projeto contém cinco artigos. O primeiro altera o art. 7º e 

acrescenta o art. 79-A à Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que “dispõe 

sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito 

tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios – Código Tributário 

Nacional (CTN)”. O art. 7º do CTN é alterado para permitir a delegação das 
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funções de arrecadação e fiscalização de taxas e contribuições de melhoria a 

concessionário de serviço público ou obra pública. O art. 79-A é inserido no 

Título IV do CTN – referente a taxas – para: (i) permitir a cobrança de pedágio 

pela utilização de via pública para o tráfego de veículos automotores; (ii) 

prescrever sua arrecadação pela pessoa jurídica de direito público ou 

concessionário responsável pela conservação da via; (iii) vedar a instalação de 

praça de pedágio, nas rodovias federais e estaduais, em área urbana ou entre 

cidades que distem menos de trinta e cinco quilômetros entre si. 

O segundo artigo do projeto altera o caput do art. 11 da Lei nº 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995 – Lei de Concessão de Serviços Públicos, 

para estabelecer que o poder concedente poderá prever, em favor da 

concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de arrecadar taxas e 

contribuições de melhoria, além das outras receitas já previstas no texto atual. 

O terceiro artigo estipula que as disposições constantes da lei 

resultante não se aplicam aos contratos de concessão celebrados antes de sua 

vigência. O quarto dispõe que a norma entrará em vigor na data de sua 

publicação. O quinto, por fim, revoga o Decreto-Lei nº 791, de 27 de agosto de 

1969, que “dispõe sobre o pedágio em rodovias federais e dá outras 

providências”. 

I.2 – Justificação 

Segundo o Autor, o pedágio passou a compor a principal fonte de 

receita das concessionárias de rodovias federais e estaduais, viabilizando a 

recuperação de trechos que colocavam em risco a vida de passageiros e 

prejudicavam o transporte de mercadorias. Algumas praças de pedágio, 

entretanto, por estarem situadas no interior de áreas urbanas ou entre cidades 

fortemente integradas, causaram profundo impacto nessas comunidades, assim 

descrito: 

a) a cobrança de pedágio pode inviabilizar a possibilidade de 

moradores de um bairro trabalhar em outro, em flagrante desrespeito ao seu 

direito constitucional de ir e vir; 

b) pessoas são obrigadas a mudar de residência ou pedir demissão; 
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c) há desvalorização de imóveis que resulta em enorme perda 

patrimonial; 

d) tais praças de pedágio ocasionam graves congestionamentos de 

trânsito. 

O Autor aduz que: 

1) a proibição de cobrança de pedágio nos trechos das rodovias 

situadas em perímetros urbanos ou entre cidades que distem menos de trinta e 

cinco quilômetros entre si visa evitar os problemas apontados; 

2) a tipificação do instituto do pedágio como taxa, no CTN, visa 

harmonizá-lo com: (i) sua inserção topográfica no art. 150, VI, da Constituição 

Federal – no Capítulo do Sistema Tributário Nacional; e (ii) o entendimento 

contido no Acórdão 181.475-6-RS do Supremo Tribunal Federal (STF); 

3) a permissão para o Ente Tributante delegar aos concessionários 

de serviços públicos ou obras públicas as funções de arrecadar e fiscalizar taxas 

e contribuições de melhoria evita que a tipificação do pedágio como taxa 

comprometa a possibilidade de concessão de rodovias para a iniciativa privada. 

I.3 – Tramitação 

O projeto foi distribuído à Comissão de Serviços de Infraestrutura 

(CI) e à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Não foram apresentadas 

emendas. Concluída a legislatura anterior sem apreciação, o projeto foi 

arquivado, tendo sido aprovado o seu desarquivamento, por força do 

Requerimento nº 96, de 2015 – PLEN. 

II – ANÁLISE 

II.1 – Análise das matérias de natureza tributária 

II.1.1 – Constitucionalidade 

S
F

/
1

5
8

4
2

.
7

8
5

4
2

-
5

2
4

9
7

e
c
4

6
7

0
8

d
a

4
f
a

5
1

6
0

1
2

d
8

c
4

6
1

f
0

b
b

2
9

b
b

c
3

0
f
7

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
P

á
g

in
a

:
 
3

/
1

2
 
 
2

2
/
0

9
/
2

0
1

5
 
1

2
:
4

7
:
1

7

42



4 

js-hr2015-07929 

O projeto sob exame adota, em essência, duas providências: 

a) Submete o pedágio ao regime jurídico de taxa, mas para que a 

concessão de rodovias para a iniciativa privada não seja 

inviabilizada, permite que o tributo seja arrecadado ou 

fiscalizado por concessionário de serviço público. Permite, 

adicionalmente, que contribuições de melhoria sejam 

arrecadadas ou fiscalizadas por concessionário de obra pública; 

b) proíbe a instalação de novas praças de pedágio, em rodovias 

federais e estaduais, em áreas urbanas ou entre cidades que 

distem menos de trinta e cinco quilômetros entre si, para, 

basicamente, garantir o direito constitucional de ir e vir dos 

munícipes (art. 5º, XV); 

Está claro que essas duas providências têm por escopo:  

(i) estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária 

sobre pedágio-taxa e contribuição de melhoria, com fulcro no disposto na parte 

inicial da alínea a do inciso III do art. 146 da CF. 

 (ii) regular, com base no art. 146, II, da Constituição Federal (CF), 

a ressalva ao princípio da vedação de limitação de tráfego contida na parte final 

do inciso V do art. 150 da CF, verbis: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: 

................................................... 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a 

cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 

poder público; 

Além disso, não há o que objetar à constitucionalidade formal do 

PLS nº 187, de 2010 – Complementar, pois a iniciativa da proposição sobre as 
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citadas matérias é franqueada a parlamentar (art. 61) e a espécie normativa 

empregada – lei complementar – é a exigida (art. 146, caput). 

II.1.2 – Política legislativa do pedágio 

Adentrando o mérito da proposição, cabe examinar as opções 

legislativas que se apresentam ao Legislador relativamente ao tratamento 

jurídico do pedágio. 

II.1.2.1 – Pedágio-taxa e pedágio-preço público na doutrina 

Os luminares do Direito Tributário e do Direito Administrativo, 

brasileiro, têm divergido quanto à natureza jurídica do pedágio, expressamente 

referido no inciso V do art. 150 da CF. Nomes como Aliomar Baleeiro, Geraldo 

Ataliba, entre outros, consideram que pedágio é tributo, da espécie taxa, ou, 

segundo alguns, nova subespécie de taxa (taxa de uso de via pública). Outros, 

como Hely Lopes Meirelles, Ricardo Lobo Torres, Paulo Maia e Hélvio Simões 

Vidal, consideram-no preço público, portanto, na esfera do direito privado. 

Sacha Calmon Navarro Coelho e Andrei Pitten Velloso entendem 

que o pedágio pode ser tratado como preço ou taxa, a depender do regime 

jurídico que venha a ser adotado para instituí-lo e cobrá-lo. José Antônio 

Savaris, que escreveu um livro a respeito – “Pedágio. Pressupostos Jurídicos”, 

registrou que, “no ordenamento jurídico brasileiro, pedágio é o valor exigido 

pela Administração, diretamente ou por meio de um concessionário, que se 

manifesta mediante tributo ou preço, pela utilização de via conservada pelo 

Poder Público”. 

Na lição colhida no voto do Ministro Teori Zavascki, na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 800-RS, adiante comentada: 

Os que sustentam sua natureza tributária, da subespécie taxa, o 

fazem sob os seguintes argumentos, essencialmente: (a) estar o pedágio 

referido na Constituição quanto tratou das limitações ao poder de 

tributar; (b) constituir pagamento de um serviço específico ou divisível 

prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição; (c) não ser cabível 

remunerar serviços públicos por meio outro que não o de taxa. 
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Já os que sustentam tratar de preço público, com natureza 

contratual, o fazem com base nas seguintes considerações: (a) a 

inclusão no texto constitucional apenas esclarece que, apesar de não 

incidir tributo sobre o tráfego de pessoas ou bens, pode, 

excepcionalmente, ser cobrado o pedágio, espécie jurídica diferenciada; 

(b) não existir compulsoriedade na utilização de rodovias; e (c) a 

cobrança se dá em virtude de utilização efetiva do serviço, não sendo 

devida com base no seu oferecimento potencial. 

II.1.2.2 – Pedágio-taxa e pedágio-preço público na 

jurisprudência 

Também houve divergência conceitual nos tribunais. Os Tribunais 

Regionais Federais (TRF) da 1ª, 2ª e 5ª Regiões se pronunciaram pela natureza 

tributária de taxa de serviço, enquanto o TRF da 4ª Região se inclinou no 

sentido de preço. 

Devemos cingir-nos, contudo, às decisões do Supremo Tribunal 

Federal (STF), pois, é sabido que a Constituição de um país é o que o seu 

Supremo Tribunal diz que ela é. 

No Recurso Extraordinário (RE) nº 181.475-6-RS, recorrente o 

Sindicato das Empresas de Transportes de Carga no Estado do Rio Grande do 

Sul (SETCERGS), e recorrido o Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagens (DNER), em que se arguía a inconstitucionalidade do selo-pedágio 

nas rodovias federais, instituído pela Lei nº 7.712, de 22 de dezembro de 1988, 

por violação ao art. 150, V, da CF, a Segunda Turma, por unanimidade, não 

conheceu do recurso. O acórdão está assim: 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PEDÁGIO. 

Lei 7.712, de 22.12.88 

I – Pedágio: natureza jurídica: taxa: CF, art. 145, II, art. 150, V. 

II – Legitimidade constitucional do pedágio instituído pela Lei 

7.712, de 1988. 

III – R.E. não conhecido.” 
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Em um excerto do voto condutor do Ministro Carlos Velloso, lê-

se: 

Primeiro que tudo, deixo expresso o meu entendimento no sentido 

de que o pedágio, objeto da causa, é espécie tributária, constitui-se 

numa taxa. O fato de ter sido o pedágio tratado no Sistema Tributário 

Nacional exatamente nas limitações ao poder de tributar – CF, art. 150, 

V – é significativo. Ora, incluído numa ressalva a uma limitação à 

tributação, se fosse preço, a ressalva não teria sentido. É dizer, se está a 

Constituição tratando de limitações à tributação, não haveria sentido 

impor limitação a um preço (tarifa), que tem caráter contratual, assim 

incluído no regime de direito privado. 

O julgamento se deu em 4 de junho de 1999, quando a Lei nº 7.712, 

de 1988, não mais se encontrava no mundo jurídico, revogada que fora pela Lei 

nº 8.075, de 16 de agosto de 1990, que entrou em vigor em 17 de agosto de 

1990. Como asseverou em seu voto na ADIN nº 800-RS, o Ministro Relator 

Teori Zavascki: 

A discussão doutrinária a respeito do tema foi, de alguma forma, 

contaminada pela figura do denominado “selo-pedágio”, prevista na Lei 

7.712/88, que a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, com toda a 

razão, considerou tratar-se de taxa... Tratava-se, portanto, de uma 

exação compulsória a todos os usuários de rodovias federais, por meio 

de um pagamento renovável mensalmente (art. 3° do Decreto 

97.532/89), independentemente da frequência de uso das rodovias. Era 

cobrada antecipadamente, como contrapartida a um serviço específico 

ou divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

A natureza jurídica do pedágio como preço público e não como 

taxa foi recentemente consagrada, por unanimidade, pelo STF, na 

multirreferida ADIN nº 800-RS, proposta pelo Partido Socialista Brasileiro 

(PSB), tendo por objeto o Decreto nº 34.417, de 1992, do Estado do Rio Grande 

do Sul, que autoriza a cobrança de pedágio na Rodovia Estadual RS/135.  

O PSB sustentou que: (i) a cobrança de pedágio somente pode ser 

instituída por lei, já que se trata de taxa, que é espécie de tributo, e não de preço 

público; e (ii) o Decreto impugnado ofende o art. 150, V, da CF, que confere 

caráter tributário ao pedágio. O julgamento do Plenário se deu em 11 de junho 
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de 2014 (a cautelar houvera sido indeferida em novembro de 1992) e o acórdão 

está assim ementado:  

1. O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias 

conservadas pelo Poder Público, cuja cobrança está autorizada 

pelo inciso V, parte final, do art. 150 da Constituição de 1988, 

não tem natureza jurídica de taxa, mas sim de preço público, 

não estando a sua instituição, consequentemente, sujeita ao 

princípio da legalidade estrita. 

2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Eis uma apertada síntese dos argumentos que sustentaram a tese 

vencedora do pedágio-preço público. 

a) o elemento nuclear para identificar e distinguir taxa e preço 

público é o da compulsoriedade, presente na primeira e ausente 

na segunda espécie, como faz certo a Súmula 545 do STF. 

Assim, o pedágio é espécie de preço público por não ser 

cobrado compulsoriamente de quem não utilizar a rodovia, ou 

seja, é uma retribuição facultativa paga apenas mediante o uso 

voluntário do serviço; 

b) a decisão da 2ª turma do STF no RE 181.475-6-RS não pode 

servir de paradigma na definição da natureza jurídica do 

pedágio, pois é profunda a diferença do “selo-pedágio” previsto 

na Lei nº 7. 712, de 1998, e o pedágio, tal como hoje está 

disciplinado. O “selo-pedágio” era exigido em valor fixo, 

independentemente do número de vezes que o contribuinte 

fazia uso das estradas durante o mês. O atual pedágio só é 

cobrado se, quando e cada vez que houver efetivo uso da 

rodovia. Ademais, a Lei nº 7.712, de 1988, foi revogada pela 

Lei nº 8.075, de 1990; 

c) o enquadramento do pedágio como espécie tributária (taxa) ou 

não (preço público) independe de sua localização topológica no 

texto constitucional, mas sim do preenchimento ou não dos 
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requisitos previstos no art. 3º do CTN, que delimita o conceito 

de tributo: 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 

moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 

de ato lícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada. 

d) a despeito dos debates na doutrina e na jurisprudência, é 

irrelevante, para definição da natureza jurídica do pedágio, a 

existência ou não de via alternativa gratuita para o usuário 

trafegar. Nem a Constituição nem a lei condiciona a cobrança 

do pedágio ao oferecimento de via alternativa gratuita. 

II.1.3 – Breve histórico legislativo do pedágio 

Os pedágios rodoviários no Brasil tiveram três fases distintas. 

Antes da Constituição de 1988, eram exigidos desde 1947, como taxa, com base 

no art. 27 da Constituição de 1946, nas autoestradas de São Paulo; e desde 1969, 

como tarifa, com base na Constituição de 1967/1969, e no Decreto-Lei nº 791, 

de 1969, nas rodovias federais de pista dupla, inclusive na Ponte Rio-Niterói. 

Esses pedágios eram operados pelos próprios governos e a maioria era 

deficitária. Na segunda fase, logo após a aprovação da Constituição de 1988, 

houve a desativação dos pedágios federais simultaneamente à instituição, pela 

Lei nº 7.712, de 1988, do “selo-pedágio” na área federal, na tentativa frustrada 

de generalizar a cobrança do pedágio. O “selo-pedágio”, de vida curta, foi 

extinto em 1990, e a antiga forma de cobrança de pedágio federal não foi 

restabelecida. A terceira e atual fase é caracterizada pela intensificação do 

pedágio, com a adoção do regime de concessões à iniciativa privada, a partir de 

1996, por meio das Leis nºs 8.987 e 9.074, ambas de 1995, e 9.277, de 1996. 

Esta última permitiu a delegação de rodovias federais a Estados e Municípios, 

mediante convênios com a União, e a implantação de novos pedágios por 

concessões privadas. 

II.1.3.1 – Revogação do Decreto-Lei nº 791, de 1969 
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A revogação do Decreto-Lei nº 791, de 27 de agosto de 1969, não 

é necessária. Esse Decreto-Lei já fora tacitamente abrogado com o advento da 

Lei nº 7.712, de 22 de dezembro de 1988. Conforme disciplina a Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) – Decreto-Lei nº 4.657, 

de 4 de setembro de 1942 – “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior” (art. 2º, § 1º). Conclui-se 

daí que, ao regular inteiramente a matéria tratada no Decreto-Lei nº 791, de 

1969, a Lei nº 7.712, de 1988, o revogou. Esta lei, como visto, foi revogada 

pela Lei nº 8.075, de 1990, que “dispõe sobre a extinção do Selo Pedágio e a 

instituição de mecanismos de financiamento para o setor rodoviário”. Ainda 

segundo a LINDB, “salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 

restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência” (art. 2º, § 3º). Assim sendo, 

a revogação da Lei nº 7.712, de 1988, não teve o condão de restaurar a vigência 

do Decreto-Lei nº 791, de 1969. 

II.1.4 – Inconvenientes do retorno do modelo pedágio-taxa 

Ainda que se admita a possibilidade jurídica do seu 

estabelecimento, por meio da lei complementar intentada, o malsucedido 

modelo pedágio-taxa não se afigura conveniente. Suas desvantagens são 

flagrantes na comparação com o modelo pedágio-tarifa, atualmente vigente. 

Com efeito, caso a tarifa se transforme em taxa: 

a) o pagamento de pedágio passará a ser obrigatório não só para o 

usuário efetivo da rodovia pedagiada mas também para o 

usuário em potencial, isto é, todo e qualquer proprietário ou 

possuidor de veículo automotor; 

b) a fixação do seu valor terá que se submeter aos princípios da 

legalidade e da anterioridade (de exercício e nonagesimal), que 

dificultam a calibragem e a rápida atualização do preço, 

fundamentais ao equilíbrio econômico-financeiro do 

empreendimento; 

S
F

/
1

5
8

4
2

.
7

8
5

4
2

-
5

2
4

9
7

e
c
4

6
7

0
8

d
a

4
f
a

5
1

6
0

1
2

d
8

c
4

6
1

f
0

b
b

2
9

b
b

c
3

0
f
7

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
P

á
g

in
a

:
 
1

0
/
1

2
 
 
2

2
/
0

9
/
2

0
1

5
 
1

2
:
4

7
:
1

7

49



11 

js-hr2015-07929 

c) a delegação da função de arrecadação ao concessionário, aliás 

já permitida pelo art. 3º do art. 7º do CTN, não garante, por si 

só, que o concessionário possa se apropriar do valor do 

pedágio, pois o arrecadador, em regra, apenas recebe os 

pagamentos e os repassa ao sujeito ativo da obrigatória 

tributária. É o que ocorria com a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos e os postos de gasolina, autorizados a 

arrecadar o “selo-pedágio”. 

II.2 – Análise da vedação da instalação de praça de pedágio, nas 

rodovias federais e estaduais, em área urbana ou entre cidades que 

distem menos de trinta e cinco quilômetros entre si 

A proposição em análise apresenta dois temas centrais: o primeiro 

visa proibir a cobrança de pedágios nos trechos de rodovias estaduais e federais 

que atravessem áreas urbanas e entre cidades que distem menos de trinta e cinco 

quilômetros entre si. O segundo autoriza a arrecadação de taxas e contribuições 

de melhoria por concessionário de serviço público ou de obra pública. 

Quanto ao primeiro tema, temos inicialmente que destacar que o 

PLS nº 187, de 2010, apresenta inconstitucionalidade, pois regula concessões 

de rodovias pertencentes a outros entes federados além da União. A 

competência para legislar sobre um determinado serviço público é do titular da 

competência constitucional para prestá-lo. Dessarte, a disciplina da concessão 

de rodovia estadual cabe, com exclusividade, ao Estado detentor daquela 

infraestrutura. Como restou consignado no voto condutor do acórdão na ADI 

nº 3.343, o art. 175 da Constituição Federal situou a política tarifária 

exclusivamente sob a competência do ente federativo ao qual cabe a prestação 

do serviço. 

II.3 – Análise da alteração da Lei de Concessão de Serviços Públicos 

Como já exposto, o art. 7º do CTN é alterado pelo projeto 

analisado, para permitir a delegação das funções de arrecadação e fiscalização 

de taxas e contribuições de melhoria a concessionário de serviço público ou 

obra pública.  
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A alteração proposta para o art. 11 da Lei nº 8.987, de 1995, faculta 

ao poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, 

a possibilidade de arrecadar taxas e contribuições de melhoria. Consideramos 

que essa alteração é redundante, pois a alteração proposta para o art. 7º do CTN 

já permite a delegação da arrecadação de taxas e contribuições de melhoria a 

concessionário de serviço público ou obra pública. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do PLS nº 187, de 2010 

– Complementar. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 187, DE 2010 

(Complementar) 
 

Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), a Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 
dá outras providências, para proibir a cobrança de 
pedágios nos trechos de rodovias estaduais e federais 
que atravessem áreas urbanas e entre cidades que 
distem menos de trinta e cinco quilômetros entre si, e 
autorizar a arrecadação de taxas e contribuições de 
melhoria por concessionário de serviço público ou de 
obra pública. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra ou, no caso 
de taxas e contribuições de melhoria, a concessionário de serviço 
público ou obra pública. 

........................................................................................” (NR) 
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“Art. 79-A. É permitida a cobrança de pedágio pela utilização de 
via pública para o tráfego de veículos automotores. 

§ 1º Os valores serão arrecadados pela pessoa jurídica de direito 
público ou concessionário responsável pela conservação da via. 

§ 2º Nas rodovias federais e estaduais, não se instalará praça de 
pedágio em área urbana ou entre cidades que distem menos de trinta e 
cinco quilômetros entre si.” 

Art. 2º O art. 11 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço 
público ou obra pública, poderá o poder concedente prever, em favor 
da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de arrecadar 
taxas, contribuições de melhoria e receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 3º As disposições desta Lei não se aplicam aos contratos de concessão 
celebrados anteriormente à sua vigência. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Fica revogado o Decreto-Lei nº 791, de 27 de agosto de 1969.  

JUSTIFICAÇÃO 

A cobrança de pedágio para o financiamento da manutenção de vias 
públicas está prevista na Constituição Federal (art. 150, V) e vem sendo praticada há 
muito tempo. 

Nos últimos anos, o pedágio passou a compor a principal fonte de receita 
das concessionárias de rodovias federais e estaduais, viabilizando a recuperação de 
trechos deteriorados, que vinham colocando em risco a vida de passageiros e 
prejudicavam o transporte de mercadorias. 

Algumas praças de pedágio, entretanto, por estarem situadas no interior de 
áreas urbanas ou entre cidades fortemente integradas, provocaram profundo impacto 
nessas comunidades, comprometendo a economia de municípios e os empregos de seus 
moradores. 
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A cobrança de pedágio nesses moldes pode inviabilizar, por exemplo, a 
possibilidade de moradores de um bairro trabalharem em outro, em flagrante desrespeito 
ao seu direito constitucional de ir e vir. O mais grave é que, apanhadas de surpresa, tais 
pessoas vêem-se, de um dia para o outro, obrigadas a mudar de residência ou a pedir 
demissão. Além disso, assistem impotentes à súbita desvalorização de seus imóveis, o 
que resulta em enorme perda patrimonial. 

Outro problema associado à presença das praças de pedágio em áreas 
urbanas é o embaraço que elas impõem ao fluxo de veículos, dando origem a graves 
congestionamentos de trânsito. 

A fim de evitar problemas dessa ordem, a presente iniciativa visa a proibir a 
cobrança de pedágio nos trechos das rodovias federais e estaduais situados dentro de 
perímetros urbanos ou entre cidades que distem menos de 35 km entre si. 

O projeto introduz a disciplina do instituto no Código Tributário Nacional 
(CTN), como taxa, em harmonia com sua inserção no capítulo do Sistema Tributário 
Nacional da Constituição Federal e com o entendimento contido no Acórdão 181.475-6 
RS do Supremo Tribunal Federal. 

Para evitar que essa disposição comprometa a possibilidade de concessão 
de rodovias para a iniciativa privada, a proposição altera o artigo 7º do CTN, relativo à 
competência tributária, para permitir a delegação das funções de arrecadação e 
fiscalização de taxas e contribuições de melhoria aos concessionários de serviços ou 
obras públicas. Disposição análoga foi introduzida na Lei nº 8.987, de 1995, que dispõe 
sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos. 

De todo modo, propomos que, em respeito ao princípio do ato jurídico 
perfeito, as disposições da lei não se apliquem aos contratos de concessão já assinados, 
nos quais o pedágio é tratado como tarifa. 

Contamos com o apoio de nossos pares para a aprovação deste projeto, 
que, estamos certos, contribuirá para a preservação do direito de ir e vir dos brasileiros. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966. 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios 

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar 
ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos 
do § 3º do artigo 18 da Constituição. 

        § 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que 
competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir. 

        § 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa 
jurídica de direito público que a tenha conferido. 

        § 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito 
privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos. 

*** 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder 
concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de 
outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de 
projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das 
tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

        Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

*** 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de 
vias conservadas pelo Poder Público; 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

 
 

 
(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura, e de Assuntos Econômicos) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 24/06/2010. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13475/2010 

56



3



 

Gabinete Senador ACIR GURGACZ 
 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 56 - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-3131  

                                PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 213, de 2012, da Senadora Ângela 

Portela, que altera o artigo 2º da Lei nº 12.619, de 

30 de abril de 2012, para determinar o controle da 

jornada de trabalho e tempo de direção do 

motorista profissional pelo empregador, por meios 

eletrônicos, na forma que especifica, e o Projeto 

de Lei do Senado n° 301, de 2012, do Senador 

Magno Malta, que altera a Lei nº 12.619, de 30 de 

abril de 2012, que dispõe sobre o exercício da 

profissão de motorista; altera a Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 

de junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para 

regular e disciplinar a jornada de trabalho e o 

tempo de direção do motorista profissional; e dá 

outras providências, para determinar a 

implantação de estações de apoio à atividade 

profissional do condutor de veículo de transporte 

de carga ou de transporte público de passageiros 

ao longo das rodovias federais concedidas. 

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 
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Gabinete Senador ACIR GURGACZ 
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I – RELATÓRIO 

Encontram-se para exame nesta Comissão, os Projetos de Lei do 

Senado nos 213 e 301, ambos de 2012.  

O PLS nº 213, de 2012, de autoria da Senadora Ângela Portela, 

altera o art. 2º da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, para determinar o 

controle de jornada de trabalho e tempo de direção do motorista profissional 

pelo empregador, por meios eletrônicos. A proposição altera ainda o art. 67-C da 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro, para equiparar ao motorista profissional o Transportador Autônomo 

de Carga, de que trata a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007. 

O PLS nº 301, de 2012, de autoria do Senador Magno Malta, tem 

como objetivo obrigar as concessionárias exploradoras de infraestrutura 

rodoviária a construir e manter estações de apoio à atividade profissional dos 

condutores de veículo de transporte de carga ou de transporte público de 

passageiros.  

Os PLS sob análise foram apensados por força de requerimento do 

Senador Paulo Paim aos PLS nº 91, de 2013, e PLS nº 271, de 2008.  

Posteriormente, tendo em vista o arquivamento, nos termos do art. 332 do 

Regimento Interno, e do Ato da Mesa nº 2, de 2014, dos Projetos de Lei do 

Senado nºs 91, de 2003; e 271, de 2008; os Projetos de Lei do Senado nºs 213 e 

301, de 2012, continuam tramitando em conjunto e retornam à CI, seguindo 

posteriormente à CAS, em decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas a nenhum dos 

dois projetos analisados.  

II – ANÁLISE 

À CI compete a análise de mérito das matérias que lhe são 

submetidas.  

O PLS nº 213, de 2012, trata da regulamentação de atividade 

profissional, que por sua vez inserem-se no campo do Direito do Trabalho. 
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Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, conforme o 

art. 61 da Constituição Federal. 

Quanto ao teor do PLS nº 301, de 2012, informamos que compete à 

União legislar privativamente sobre trânsito e transportes, nos termos do inciso 

XI do art. 22 da Constituição. 

 Não vislumbramos, portanto, óbices quanto à constitucionalidade, 

juridicidade e legalidade das proposições em pauta. 

O PLS nº 213, de 2012, é meritório por tratar da regulamentação da 

jornada de trabalho por meios eletrônicos. Afinal, a norma seria inócua se não 

pudesse controlar a jornada de trabalho com segurança e precisão, utilizando-se 

os aparelhos de ponto eletrônico. 

Entretanto, em que pese todo o esforço da nobre autora dessa 

proposição, verificamos que foi promulgada a Lei nº 13.103, de 2 de março de 

2015, que “dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 

de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 

de Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro de 2007 (empresas e 

transportadores autônomos de carga), para disciplinar a jornada de trabalho e o 

tempo de direção do motorista profissional; altera a Lei no 7.408, de 25 de 

novembro de 1985; revoga dispositivos da Lei no 12.619, de 30 de abril de 

2012; e dá outras providências”. Essa recente Lei revoga o art. 2º da Lei nº 

12.619, de 2012, e dá nova redação ao art. 67-C da Lei nº 9.503, de 1997. 

Exatamente esses artigos são objeto de proposta de alteração pelo PLS nº 213. 

Nessas condições, sem desconsiderar o mérito da proposição, em 

defesa e manifestação de apreço a essa categoria de suma importância para o 

desenvolvimento nacional, somos instados, por razões regimentais, com 

fundamento no art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal, a opinar pela 

prejudicialidade do PLS nº 213, de 2012, em virtude da recente aprovação da 

Lei nº 13.103, de 2015. 

O PLS nº 301, de 2012, merece prosperar quanto ao mérito, pois 

estabelece a inclusão de condicionantes no contrato das concessionárias que 

exploram a infraestrutura rodoviária e viabiliza da melhor maneira possível o 

descanso do motorista profissional ao prever estações de apoio para o condutor.  
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Entretanto, quanto à sua técnica legislativa, verificamos que o autor 

propõe inserção de novo artigo na Lei nº 12.619, de 2012, com o fito de, 

exclusivamente, inserir dispositivos na Lei nº 10.233, de 2001. Dessa forma, 

entendemos ser mais apropriado emendar diretamente a própria Lei nº 10.233, 

de 2001. 

Além disso, a alteração proposta ao inciso II do Art. 82 desta Lei 

não nos parece adequada, uma vez que a atribuição para o estabelecimento dos 

padrões a serem seguidos nas estações de descanso já é abarcada pelo atual rol 

de competências do DNIT. Assim, ante às alterações que vislumbramos, 

sugeriremos emenda substitutiva que englobe nossas propostas. 

 

 

III – VOTO 

 

Pelo exposto, opinamos pela declaração de prejudicialidade do 

Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2012, e pela aprovação do PLS nº 301, de 

2012, com as alterações decorrentes da seguinte emenda substitutiva: 

 

EMENDA nº     - CI (substitutiva) 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 301, DE 2012  

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que 

dispõe sobre a reestruturação dos transportes 

aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional  
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de Integração de Políticas de Transporte, a 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, a 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 

Transportes, e dá outras providências, para 

determinar a implantação de estações de apoio à 

atividade profissional do condutor de veículo de 

transporte de carga ou de transporte público de 

passageiros ao longo das rodovias federais 

concedidas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

 Art. 1º A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

 “Art. 37. .................................................................................. 

................................................................................................... 

 

IV – construir e manter, quando se tratar de concessão para 

exploração de infraestrutura rodoviária, estações de apoio à atividade 

profissional dos condutores de veículo de transporte de carga ou de 

transporte público de passageiros, conforme padrões, normas e 

especificações técnicas estabelecidos pelo órgão competente. 

 

Parágrafo único: As estações de apoio de que trata o inciso IV 

serão implantadas às margens da rodovia objeto da concessão e incluirão, 
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necessariamente, área de estacionamento para os veículos e instalações 

destinadas ao descanso, à alimentação e à higiene dos condutores.” (NR) 

 

 

Art. 2º A exigência de que trata esta Lei não se aplica aos contratos 

de concessão que já se encontram em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

                    Sala da Comissão,09 de setembro de 2015 

 

, Presidente 

 

Senador Acir Gurgacz 

PDT/RO 

Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 213, DE 2012 

Altera o artigo 2º da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 
2012, para determinar o controle da jornada de trabalho 
e tempo de direção do motorista profissional pelo 
empregador, por meios eletrônicos, na forma que 
especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação, nomeando-se o atual parágrafo único como § 5º: 

“Art. 2º .............................................................................. 

........................................................................................... 

V – jornada de trabalho e tempo de direção controlados de 
maneira fidedigna pelo empregador, mediante meios eletrônicos 
idôneos instalados nos veículos, na forma do regulamento. 

§ 1º O registro eletrônico da jornada de trabalho e do tempo de 
direção deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - não permitir alterações ou apagamento dos dados 
armazenados na memória do equipamento; 

II - ser inviolável; 

III - não possuir funcionalidades que permitam restringir as 
marcações de ponto; 
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IV - não possuir funcionalidades que permitam registros 
automáticos de ponto; e 

V - possuir identificação gravada de forma indelével na sua 
estrutura externa, contendo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e nome do fabricante, marca, modelo e número de fabricação. 

§ 2º O registro da jornada de trabalho e do tempo de direção não 
deve permitir qualquer ação que desvirtue os fins legais a que se 
destina, tais como: 

I - restrições de horário à marcação do ponto; 

II - marcação automática do ponto, utilizando-se horários 
predeterminados ou o horário contratual; 

III - exigência, por parte do sistema, de autorização prévia para 
marcação de sobrejornada; e 

IV - existência de qualquer dispositivo que permita a alteração dos 
dados registrados pelo empregado. 

§ 3º O fabricante dos equipamentos de registro de jornada de 
trabalho e tempo de direção deverá se cadastrar junto ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, e solicitar o registro de cada um que produzir. 

§ 4º Toda a documentação técnica do circuito eletrônico, bem 
como os arquivos fontes dos programas residentes no equipamento, 
deverão estar à disposição do Ministério do Trabalho e Emprego, 
Ministério Público do Trabalho e Justiça do Trabalho, quando 
solicitada. 

.................................................................................” (NR) 

Art. 2 º O artigo 67-C da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código 
Brasileiro de Trânsito – passa a vigorar com a seguinte redação, nomeando-se o atual 
parágrafo único como § 1º: 

“Art. 67-C. .......................................................................... 

............................................................................................ 

§ 2º Para os efeitos do disposto neste artigo equipara-se ao 
motorista profissional o Transportador Autônomo de Carga – TAC, de 
que trata a Lei 11.442, de 5 de janeiro de 2007.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil há 2,3 milhões de caminhões registrados. Em 2011, segundo a 
Polícia Rodoviária Federal, 66.576 ocorrências (de um total de 192.188) envolveram 
veículos de carga, com 9.621 feridos e 1.222 mortos.  

Para a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego (ABRAMET), do total 
de acidentes em que há a participação de veículos de carga, 93% são provocados pelos 
próprios motoristas. Somente 7% têm como causas a má conservação das rodovias, a 
falta de sinalização, problemas mecânicos ou a responsabilidade de outros condutores. 

Segundo, ainda, a ABRAMET, a jornada excessiva dos caminhoneiros e as 
condições precárias de trabalho contribuem para o aumento no número de acidentes nas 
rodovias. Segundo levantamento dessa instituição, é também causa dos acidentes o uso 
de anfetaminas, cocaína e de maconha – os chamados rebites –, solução encontrada 
pelos caminhoneiros para permanece acordados e trabalhar por mais horas seguidas.  

De acordo com o Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAM), 71% 
dos caminhoneiros dirigem mais de 13 horas seguidas sem intervalos de repouso. Para 
30% destes, a jornada sem descanso é superior a 16 horas. O estudo revela ainda que 
alguns condutores chegam a viajar mais de 24 horas com apenas 15 minutos de intervalo, 
realidade que acompanha tanto motoristas autônomos, quanto empregados. 

Diante desse preocupante cenário, o Congresso Nacional aprovou medida 
(Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012) visando reverter esse quadro. 

A despeito desse diploma legal conter importante contribuição para a paz 
nas estradas, acreditamos que o diploma legal ainda carece de aperfeiçoamento no que 
tange ao controle da jornada de trabalho e do tempo de direção do motorista profissional, 
eis que ele permite seu controle pelo empregador por meio de instrumentos (anotação em 
diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo), que julgamos obsoletos e de 
pouca efetividade. 

Quando se trata de poupar vidas, não se pode recorrer a meias medidas. 
Por isso, estamos propondo alteração no artigo 2º da Lei nº 12.619, de 2012, para 
determinar que o controle, pelo empregador, deverá efetivar-se somente mediante meio 
eletrônico instalado no veículo. 

Preocupamo-nos, ainda, em estabelecer parâmetros para impedir a 
manipulação dos dados referentes aos registros de horário de trabalho, além de coibir 
restrições e bloqueios às marcações de ponto. Não que isso seja permitido pela novel 
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legislação, mas, a permanecer como está a norma, podem ocorrer irregularidades na 
conduta de algumas empresas.  

Com o gerenciamento eletrônico das marcações do ponto e do tempo de 
direção proposto, pretende-se coibir a manipulação das informações, pois essa prática 
prejudica o correto pagamento de horas extraordinárias dos empregados, impactando 
negativamente na arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e da 
contribuição previdenciária sobre esses valores remuneratórios. 

Nesse contexto, não resta dúvida sobre a necessidade de criação de um 
mecanismo de captação eletrônica dos registros de horário de trabalho e do tempo de 
direção, que garanta a plena inviolabilidade dos dados relativos à jornada de trabalho do 
motorista profissional. 

Ao par desses aspectos, julgamos também necessário submeter o motorista 
autônomo, denominado Transportador Autônomo de Carga – TAC pela Lei nº 11.442, de 
5 de janeiro de 2007, ao controle do tempo de direção nos mesmos moldes que o 
motorista profissional empregado é tratado pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
– Código Brasileiro de Trânsito. Não faz sentido submeter categorias semelhantes de 
motoristas a regras diferentes, principalmente quando se sabe que 71% dos 
caminhoneiros dirigem mais de 13 horas seguidas sem parar para descanso. 

O projeto de lei que, ora, apresentamos, além de fomentar a inovação e o 
desenvolvimento de novas tecnologias, com a valorização da vida humana e o 
investimento e bem-estar, segurança e conforto do cidadão brasileiro, é também um 
instrumento capaz de diminuir o custo Brasil, já que grande parte da produção do país é 
escoada em caminhões, no transporte rodoviário. 

Por essas razões, diante do indiscutível alcance social desta iniciativa, 
esperamos contar com o apoio irrestrito de todos os membros desta Casa para a 
aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANGELA PORTELA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012. 

Mensagem de veto  (Vigência) 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 
motorista; altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 
5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto 
de 2009, para regular e disciplinar a jornada 
de trabalho e o tempo de direção do motorista 
profissional; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as 
condições e qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei.   

Parágrafo único.  Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os 
motoristas profissionais de veículos automotores cuja condução exija formação 
profissional e que exerçam a atividade mediante vínculo empregatício, nas seguintes 
atividades ou categorias econômicas:   

I - transporte rodoviário de passageiros;   

II - transporte rodoviário de cargas;   

III - (VETADO);   

IV - (VETADO).   

Art. 2o  São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no 
Capítulo II do Título II e no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal:   

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em 
cooperação com o poder público;   

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento 
profilático, terapêutico e reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais 
os acometam, consoante levantamento oficial, respeitado o disposto no art. 162 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943;   
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III - não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente da 
ação de terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante 
comprovação, no cumprimento de suas funções;  

 IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas 
no efetivo exercício da profissão;  

 V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo 
empregador, que poderá valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de 
trabalho externo, nos termos do § 3º do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou de meios eletrônicos 
idôneos instalados nos veículos, a critério do empregador.  

 Parágrafo único.  Aos profissionais motoristas empregados referidos nesta Lei é 
assegurado o benefício de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, destinado à 
cobertura dos riscos pessoais inerentes às suas atividades, no valor mínimo 
correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou em valor superior 
fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.  

................................................................................ 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 
abertas à circulação, rege-se por este Código. 

................................................................................................................................................

..... 

“CAPÍTULO III-A 

Introduzido pela LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012. 

 

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS 

PROFISSIONAIS 

 Art. 67-A.  É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na 
condução de veículo mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir por mais de 
4 (quatro) horas ininterruptas.  

 § 1o  Será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 
(quatro) horas ininterruptas na condução de veículo referido no caput, sendo facultado o 
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fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, desde que não 
completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução.  

 § 2o  Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo de 
direção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o condutor, o 
veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e o atendimento 
demandados.  

 § 3o  O condutor é obrigado a, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, observar 
um intervalo de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser fracionado em 9 
(nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia.  

 § 4o  Entende-se como tempo de direção ou de condução de veículo apenas o período 
em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo em curso entre a origem 
e o seu destino, respeitado o disposto no § 1o, sendo-lhe facultado descansar no interior 
do próprio veículo, desde que este seja dotado de locais apropriados para a natureza e a 
duração do descanso exigido.  

 § 5o  O condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto é, 24 
(vinte e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso previsto no § 
3o.  

 § 6o  Entende-se como início de viagem, para os fins do disposto no § 5o, a partida do 
condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como continuação da 
viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino.  

 § 7o  Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário de 
cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou 
agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda que 
subcontratado, que conduza veículo referido no caput sem a observância do disposto no § 
5o.  

 § 8o  (VETADO).  

 Art 67-B.  (VETADO).  

 Art. 67-C.  O motorista profissional na condição de condutor é responsável por controlar o 
tempo de condução estipulado no art. 67-A, com vistas na sua estrita observância.  

 Parágrafo único.  O condutor do veículo responderá pela não observância dos períodos 
de descanso estabelecidos no art. 67-A, ficando sujeito às penalidades daí decorrentes, 
previstas neste Código.  

 Art. 67-D.  (VETADO).”  

 Art. 6o  A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 “Art. 145.  ................................................................... 
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 Parágrafo único.  A participação em curso especializado previsto no inciso IV independe 
da observância do disposto no inciso III.” (NR)  

 “Art. 230.  ................................................................... 

........................................................................................... 

 XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-A, relativamente ao 
tempo de permanência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, quando se 
tratar de veículo de transporte de carga ou de passageiros:  

 Infração - grave;  

 Penalidade - multa;  

 Medida administrativa - retenção do veículo para cumprimento do tempo de descanso 
aplicável;  

 

 
 

 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 26/06/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12825/2012 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 301, DE 2012 
 

Altera a Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, 
para regular e disciplinar a jornada de trabalho e o 
tempo de direção do motorista profissional; e dá outras 
providências, para determinar a implantação de 
estações de apoio à atividade profissional do condutor 
de veículo de transporte de carga ou de transporte 
público de passageiros ao longo das rodovias federais 
concedidas. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 7º-A: 

“Art. 7o-A. A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

‘Art. 37. ....................................................................... 

...................................................................................... 

IV – construir e manter, quando se tratar de concessão para 
exploração de infraestrutura rodoviária, estações de apoio à 
atividade profissional dos condutores de veículo de transporte de 
carga ou de transporte público de passageiros, conforme padrões, 
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normas e especificações técnicas estabelecidos pelo órgão 
competente. 

Parágrafo único. As estações de apoio de que trata o inciso 
IV deste artigo serão implantadas às margens da rodovia objeto 
da concessão e incluirão, necessariamente, área de 
estacionamento para os veículos e instalações destinadas ao 
descanso, à alimentação e à higiene dos condutores.’ (NR) 

‘Art. 82. ........................................................................ 

...................................................................................... 

II – estabelecer padrões, normas e especificações técnicas 
para a elaboração de projetos e a execução de obras viárias, 
inclusive das estações de apoio aos condutores de veículos de 
transporte de cargas e de transporte público de passageiros 
mencionadas no art. 37 desta Lei; 

..........................................................................’ (NR)” 

Art. 2º A exigência de que trata o inciso IV do art. 37 da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, não se aplica aos contratos de concessão que já se encontrarem em 
vigor na data de publicação desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Em boa hora, a Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, veio disciplinar o 
regime de trabalho dos motoristas profissionais, estabelecendo limites para a extensão da 
jornada e o tempo máximo de permanência ao volante. Em especial, a nova lei permite 
conter excessos que vinham sendo cometidos por motoristas de veículos de transporte de 
carga pressionados por compromissos contratuais ou em busca da maximização do 
rendimento financeiro de sua atividade. Como se sabe, a fadiga ao volante, fruto de 
jornadas contínuas demasiadamente longas, é prática que, não raro, deságua em graves 
acidentes de trânsito, já tidos como símbolo da violência do trânsito nas principais 
rodovias do País. 

Ocorre que, para cumprir os períodos de descanso previstos na nova 
legislação, o condutor sujeita-se, agora com mais freqüência, a interromper a jornada em 
pontos intermediários do percurso. Daí advém a principal dificuldade que os motoristas 
passaram a enfrentar no dia a dia do exercício profissional. Ainda que tenha as viagens 
planejadas, o condutor não consegue encontrar, ao longo do trajeto a ser percorrido, 
locais que ofereçam condições adequadas para os períodos de descanso obrigatórios. 

Para tal, o sistema rodoviário brasileiro deveria contar com uma rede de 
estações de apoio regularmente distribuídas pela malha, cada uma delas dispondo de, no 
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mínimo, área para estacionamento do veículo combinada a instalações e serviços 
voltados para o repouso, a alimentação e a higiene pessoal do condutor. Essas são 
facilidades que a rede tradicional de postos de combustíveis instalados às margens das 
rodovias há muito deixou de prover em quantidade suficiente e, principalmente, nas 
condições de segurança, conveniência e conforto desejáveis para os motoristas.  

Vislumbro, assim, no programa de concessões rodoviárias em curso no País 
a oportunidade para o primeiro passo no sentido da implantação dessas unidades, de 
modo que, entre os investimentos previstos, os novos contratos de concessão de rodovias 
federais passem a incluir a exigência de implantação, pelo concessionário, de estações 
destinadas a apoiar o trabalho do motorista profissional. 

A iniciativa não é inédita, visto que outros parlamentares me antecederam na 
apresentação de proposta legislativa com a mesma finalidade, antes mesmo da edição da 
Lei nº 12.619, de 2012. Considerando, todavia, o impasse gerado pelas novas regras e as 
dificuldades enfrentadas pelos motoristas para cumpri-las, associo-me aos autores das 
demais matérias em tramitação nesta Casa ou na Câmara dos Deputados na busca de 
solução para o problema. 

Pelo exposto, espero contar com o apoio necessário à aprovação do projeto 
que ora submeto à apreciação dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões,  

 

Senador MAGNO MALTA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 

 

 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012. 

Mensagem de veto  (Vigência) 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 
motorista; altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 
5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto 
de 2009, para regular e disciplinar a jornada 
de trabalho e o tempo de direção do motorista 
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profissional; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as 
condições e qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei.   

Parágrafo único.  Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os 
motoristas profissionais de veículos automotores cuja condução exija formação 
profissional e que exerçam a atividade mediante vínculo empregatício, nas seguintes 
atividades ou categorias econômicas:   

I - transporte rodoviário de passageiros;   

II - transporte rodoviário de cargas;   

III - (VETADO);   

IV - (VETADO).   

Art. 2o  São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no 
Capítulo II do Título II e no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal:   

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em 
cooperação com o poder público;   

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento 
profilático, terapêutico e reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais 
os acometam, consoante levantamento oficial, respeitado o disposto no art. 162 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943;   

III - não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente da 
ação de terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante 
comprovação, no cumprimento de suas funções;  

 IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas 
no efetivo exercício da profissão;  

 V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo 
empregador, que poderá valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de 
trabalho externo, nos termos do § 3º do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
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CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou de meios eletrônicos 
idôneos instalados nos veículos, a critério do empregador.  

 Parágrafo único.  Aos profissionais motoristas empregados referidos nesta Lei é 
assegurado o benefício de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, destinado à 
cobertura dos riscos pessoais inerentes às suas atividades, no valor mínimo 
correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou em valor superior 
fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.  

 Art. 3o  O Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido da 
seguinte Seção IV-A:  

 “TÍTULO III 

........................................................................................... 

 CAPÍTULO I 

........................................................................................... 

 Seção IV-A 

Do Serviço do Motorista Profissional 

 Art. 235-A.  Ao serviço executado por motorista profissional aplicam-se os preceitos 
especiais desta Seção.  

 Art. 235-B.  São deveres do motorista profissional:  

 I - estar atento às condições de segurança do veículo;  

 II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observância aos princípios de 
direção defensiva;  

 III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de 
direção e de descanso;  

 IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo;  

 V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública;  

 VI - (VETADO);  
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 VII - submeter-se a teste e a programa de controle de uso de droga e de bebida alcoólica, 
instituído pelo empregador, com ampla ciência do empregado.  

 Parágrafo único.  A inobservância do disposto no inciso VI e a recusa do empregado em 
submeter-se ao teste e ao programa de controle de uso de droga e de bebida alcoólica 
previstos no inciso VII serão consideradas infração disciplinar, passível de penalização 
nos termos da lei.  

 Art. 235-C.  A jornada diária de trabalho do motorista profissional será a estabelecida na 
Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou convenção coletiva de 
trabalho.  

 § 1o  Admite-se a prorrogação da jornada de trabalho por até 2 (duas) horas 
extraordinárias.  

 § 2o  Será considerado como trabalho efetivo o tempo que o motorista estiver à 
disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso, espera e 
descanso.  

 § 3o  Será assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora para 
refeição, além de intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) 
horas e descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas.  

 § 4o  As horas consideradas extraordinárias serão pagas com acréscimo estabelecido na 
Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou convenção coletiva de 
trabalho.  

 § 5o  À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta Consolidação.  

 § 6o  O excesso de horas de trabalho realizado em um dia poderá ser compensado, pela 
correspondente diminuição em outro dia, se houver previsão em instrumentos de natureza 
coletiva, observadas as disposições previstas nesta Consolidação.  

 § 7o  (VETADO).  

 § 8o  São consideradas tempo de espera as horas que excederem à jornada normal de 
trabalho do motorista de transporte rodoviário de cargas que ficar aguardando para carga 
ou descarga do veículo no embarcador ou destinatário ou para fiscalização da mercadoria 
transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias, não sendo computadas como horas 
extraordinárias.  

 § 9o  As horas relativas ao período do tempo de espera serão indenizadas com base no 
salário-hora normal acrescido de 30% (trinta por cento).  
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 Art. 235-D.  Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o 
motorista profissional permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de sua 
residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, serão observados:  

 I - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas de 
tempo ininterrupto de direção, podendo ser fracionados o tempo de direção e o de 
intervalo de descanso, desde que não completadas as 4 (quatro) horas ininterruptas de 
direção;  

 II - intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo coincidir ou não com o 
intervalo de descanso do inciso I;  

 III - repouso diário do motorista obrigatoriamente com o veículo estacionado, podendo ser 
feito em cabine leito do veículo ou em alojamento do empregador, do contratante do 
transporte, do embarcador ou do destinatário ou em hotel, ressalvada a hipótese da 
direção em dupla de motoristas prevista no § 6o do art. 235-E.  

 Art. 235-E.  Ao transporte rodoviário de cargas em longa distância, além do previsto no 
art. 235-D, serão aplicadas regras conforme a especificidade da operação de transporte 
realizada.  

 § 1o  Nas viagens com duração superior a 1 (uma) semana, o descanso semanal será de 
36 (trinta e seis) horas por semana trabalhada ou fração semanal trabalhada, e seu gozo 
ocorrerá no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou em seu domicílio, salvo se a 
empresa oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do referido descanso.  

 § 2o  (VETADO).  

 § 3o  É permitido o fracionamento do descanso semanal em 30 (trinta) horas mais 6 (seis) 
horas a serem cumpridas na mesma semana e em continuidade de um período de 
repouso diário.  

 § 4o  O motorista fora da base da empresa que ficar com o veículo parado por tempo 
superior à jornada normal de trabalho fica dispensado do serviço, exceto se for exigida 
permanência junto ao veículo, hipótese em que o tempo excedente à jornada será 
considerado de espera.  

 § 5o  Nas viagens de longa distância e duração, nas operações de carga ou descarga e 
nas fiscalizações em barreiras fiscais ou aduaneira de fronteira, o tempo parado que 
exceder a jornada normal será computado como tempo de espera e será indenizado na 
forma do § 9o do art. 235-C.  

 § 6o  Nos casos em que o empregador adotar revezamento de motoristas trabalhando em 
dupla no mesmo veículo, o tempo que exceder a jornada normal de trabalho em que o 
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motorista estiver em repouso no veículo em movimento será considerado tempo de 
reserva e será remunerado na razão de 30% (trinta por cento) da hora normal.  

 § 7o  É garantido ao motorista que trabalha em regime de revezamento repouso diário 
mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento externo ou, se na 
cabine leito, com o veículo estacionado.  

 § 8o  (VETADO).  

 § 9o  Em caso de força maior, devidamente comprovado, a duração da jornada de 
trabalho do motorista profissional poderá ser elevada pelo tempo necessário para sair da 
situação extraordinária e chegar a um local seguro ou ao seu destino.  

 § 10.  Não será considerado como jornada de trabalho nem ensejará o pagamento de 
qualquer remuneração o período em que o motorista ou o ajudante ficarem 
espontaneamente no veículo usufruindo do intervalo de repouso diário ou durante o gozo 
de seus intervalos intrajornadas.  

 § 11.  Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veículo transportado por 
qualquer meio onde ele siga embarcado, e que a embarcação disponha de alojamento 
para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3o do art. 235-C, esse tempo não 
será considerado como jornada de trabalho, a não ser o tempo restante, que será 
considerado de espera.  

 § 12.  Aplica-se o disposto no § 6o deste artigo ao transporte de passageiros de longa 
distância em regime de revezamento.  

 Art. 235-F.  Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 (doze) 
horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho do motorista, 
em razão da especificidade do transporte, de sazonalidade ou de característica que o 
justifique.  

 Art. 235-G.  É proibida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do 
tempo de viagem e/ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive 
mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, se essa remuneração 
ou comissionamento comprometer a segurança rodoviária ou da coletividade ou 
possibilitar violação das normas da presente legislação.  

 Art. 235-H.  Outras condições específicas de trabalho do motorista profissional, desde 
que não prejudiciais à saúde e à segurança do trabalhador, incluindo jornadas especiais, 
remuneração, benefícios, atividades acessórias e demais elementos integrantes da 
relação de emprego, poderão ser previstas em convenções e acordos coletivos de 
trabalho, observadas as demais disposições desta Consolidação.”  
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 Art. 4o  O art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5o:  

 “Art. 71.  ...................................................................... 

............................................................................................ 

 § 5o  Os intervalos expressos no caput e no § 1o poderão ser fracionados quando 
compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o início da última hora 
trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a 
natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho a que são 
submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e afins nos 
serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de transporte coletivo 
de passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos intervalos para descanso 
menores e fracionados ao final de cada viagem, não descontados da jornada.” (NR)  

 Art. 5o  A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 
passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo III-A:  

 “CAPÍTULO III-A 

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS 

PROFISSIONAIS 

 Art. 67-A.  É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na 
condução de veículo mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir por mais de 
4 (quatro) horas ininterruptas.  

 § 1o  Será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 
(quatro) horas ininterruptas na condução de veículo referido no caput, sendo facultado o 
fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, desde que não 
completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução.  

 § 2o  Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo de 
direção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o condutor, o 
veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e o atendimento 
demandados.  

 § 3o  O condutor é obrigado a, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, observar 
um intervalo de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser fracionado em 9 
(nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia.  
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 § 4o  Entende-se como tempo de direção ou de condução de veículo apenas o período 
em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo em curso entre a origem 
e o seu destino, respeitado o disposto no § 1o, sendo-lhe facultado descansar no interior 
do próprio veículo, desde que este seja dotado de locais apropriados para a natureza e a 
duração do descanso exigido.  

 § 5o  O condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto é, 24 
(vinte e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso previsto no § 
3o.  

 § 6o  Entende-se como início de viagem, para os fins do disposto no § 5o, a partida do 
condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como continuação da 
viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino.  

 § 7o  Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário de 
cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou 
agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda que 
subcontratado, que conduza veículo referido no caput sem a observância do disposto no § 
5o.  

 § 8o  (VETADO).  

 Art 67-B.  (VETADO).  

 Art. 67-C.  O motorista profissional na condição de condutor é responsável por controlar o 
tempo de condução estipulado no art. 67-A, com vistas na sua estrita observância.  

 Parágrafo único.  O condutor do veículo responderá pela não observância dos períodos 
de descanso estabelecidos no art. 67-A, ficando sujeito às penalidades daí decorrentes, 
previstas neste Código.  

 Art. 67-D.  (VETADO).”  

 Art. 6o  A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 “Art. 145.  ................................................................... 

 Parágrafo único.  A participação em curso especializado previsto no inciso IV independe 
da observância do disposto no inciso III.” (NR)  

 “Art. 230.  ................................................................... 

........................................................................................... 
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 XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-A, relativamente ao 
tempo de permanência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, quando se 
tratar de veículo de transporte de carga ou de passageiros:  

 Infração - grave;  

 Penalidade - multa;  

 Medida administrativa - retenção do veículo para cumprimento do tempo de descanso 
aplicável;  

 XXIV - (VETADO).” (NR)  

 “Art. 259.  ................................................................... 

........................................................................................... 

 § 3o  (VETADO).” (NR)  

 “Art. 261.  ................................................................... 

........................................................................................... 

 § 3o  (VETADO).  

 § 4o  (VETADO).” (NR)  

 “Art. 310-A.  (VETADO).”  

 Art. 7o  (VETADO). 

 Art. 8o  (VETADO). 

 Art. 9o  As condições sanitárias e de conforto nos locais de espera dos motoristas 
de transporte de cargas em pátios do transportador de carga, embarcador, consignatário 
de cargas, operador de terminais de carga, operador intermodal de cargas ou agente de 
cargas, aduanas, portos marítimos, fluviais e secos e locais para repouso e descanso, 
para os motoristas de transporte de passageiros em rodoviárias, pontos de parada, de 
apoio, alojamentos, refeitórios das empresas ou de terceiros terão que obedecer ao 
disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, dentre 
outras.   

Art. 10.  (VETADO).  
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Art. 11.  (VETADO).  

Art. 12.  (VETADO).  

 

 

 

 

 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001. 

Mensagem de Veto 
Regulamento 
Regulamento 

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional
de Integração de Políticas de Transporte, a
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a
Agência Nacional de Transportes Aquaviários e 
o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO  

Art. 1o Constituem o objeto desta Lei: 

I – criar o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte; 

II – dispor sobre a ordenação dos transportes aquaviário e terrestre, nos termos do 
art. 178 da Constituição Federal, reorganizando o gerenciamento do Sistema Federal de 
Viação e regulando a prestação de serviços de transporte; 

III – criar a Agência Nacional de Transportes Terrestres; 

IV – criar a Agência Nacional de Transportes Aquaviários; 
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V – criar o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes. 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE VIAÇÃO 

............ 

............ 

........... 

Art. 37. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a: 

I – adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação 
dos recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e para a 
preservação do meio ambiente; 

II – responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e 
quaisquer danos decorrentes das atividades contratadas, devendo ressarcir à Agência ou 
à União os ônus que estas venham a suportar em conseqüência de eventuais demandas 
motivadas por atos de responsabilidade do concessionário; 

III – adotar as melhores práticas de execução de projetos e obras e de prestação de 
serviços, segundo normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes, utilizando, 
sempre que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia 
aplicada ao setor. 

 
 
 
 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Serviços de Infraestrutura, cabendo à última  a 
decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF em 09/08/2012 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13821/2012 
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PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA, sobre o Ofício “S” nº 14, de
2014,  do  Presidente  da  Agência  Nacional  de
Telecomunicações  -  ANATEL,  que  encaminha
Relatório Anual 2013, com balanço das atividades
desenvolvidas pela Agência.

Relator: Senador WALTER PINHEIRO

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) o
Ofício “S” nº 14, de 2014, que encaminha ao Senado Federal exemplar, em
meio  magnético,  do  Relatório  Anual  2013,  com  balanço  das  atividades
desenvolvidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

O Relatório, constituído de 177 páginas, encontra-se dividido em
cinco itens e um anexo. O item 1 aduz informações sobre competências e
estrutura  organizacional  da  Anatel.  O  item  2  detalha  o  desempenho  e  o
planejamento estratégico da Agência. O item 3 apresenta  um panorama dos
serviços de telecomunicações. Os dados relativos à gestão administrativa da
autarquia são apresentados no item 4. O item 5 consolida, em série histórica,
os principais indicadores do setor. Finalmente, o anexo contém um resumo
das  ações  de  curto  prazo  previstas  no  Plano  Geral  de  Atualização  da
Regulamentação das Telecomunicações no Brasil, que estabelece uma agenda
regulatória  para  o  setor,  com o objetivo  de  proporcionar  previsibilidade  e
segurança jurídica à regulação.

II – ANÁLISE

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Senado  Federal
(RISF), nos termos do seu art. 104, inciso I, cumpre à CI manifestar-se sobre
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assuntos pertinentes aos serviços de telecomunicações, sendo este Colegiado
competente para tratar da presente matéria.

Cabe destacar  que o envio de relatório anual  de atividades da
Anatel está previsto no inciso XXIX do art. 19 da Lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações).

Conforme estabelece a Lei Geral de Telecomunicações, a Anatel
é  uma  entidade  integrante  da  Administração  Pública  Federal  indireta
submetida  a  regime  autárquico  especial  e  vinculada  ao  Ministério  das
Comunicações,  possuindo  autonomia  administrativa  e  independência
financeira.

Primeira agência reguladora a ser instalada no País, a Anatel tem
como missão promover o desenvolvimento das telecomunicações de modo a
dotar o Brasil de uma moderna e eficiente infraestrutura de telecomunicações,
capaz de oferecer à sociedade serviços adequados, diversificados e a preços
justos, em todo o território nacional.

Cabe,  portanto,  à  Anatel  adotar  as  medidas necessárias  para o
atendimento  do  interesse  público  e  para  o  desenvolvimento  das
telecomunicações brasileiras,  atuando com independência  e imparcialidade,
legalidade e impessoalidade, além de publicidade. No rol de atribuições da
Agência, destacam-se:

a) implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional
de telecomunicações;

b)  representar  o  Brasil  nos  organismos  internacionais  de
telecomunicações, sob a coordenação do Poder Executivo;

c) administrar o espectro de radiofrequências e o uso de órbitas,
expedindo as respectivas normas;

d) expedir ou reconhecer a certificação de produtos, observados
os padrões e as normas por ela estabelecidos;

df2015-06690 
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e)  compor  administrativamente  conflitos  de  interesses  entre
prestadoras de serviço de telecomunicações;

f) reprimir infrações dos direitos dos usuários; e

g) exercer, relativamente às telecomunicações, as competências
legais em matéria de controle, prevenção e repressão das infrações da ordem
econômica,  ressalvadas  as  pertencentes  ao  Conselho  Administrativo  de
Defesa Econômica (CADE).

O Relatório  informa que,  em 2013,  a  Anatel  passou  por  uma
importante mudança em sua estrutura organizacional, decorrente da edição de
seu  novo  Regimento  Interno  (Resolução  nº  612,  de  2013).  O  objetivo
principal  dessa  reestruturação  administrativa  foi  ampliar  a  eficiência  da
agência  na  regulação  e  na  fiscalização  dos  serviços  de  telecomunicações,
sobretudo em razão do atual cenário de convergência tecnológica.

Merece destaque a criação de uma superintendência dedicada ao
relacionamento  com  os  consumidores,  que  tem  a  atribuição  de  prevenir
conflitos e acompanhar pendências entre os usuários e prestadoras de serviço
de  telecomunicações.  Essa  nova  superintendência  também tem entre  suas
atribuições  a  de  promover  medidas  de  educação  para  o  consumo, com a
condução  de  ações  de  capacitação  e  esclarecimento  sobre  os  principais
direitos  dos  usuários  de  serviços  de  telecomunicações. Além  disso,  é
responsável pela interação com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor
(SNDC), que  reúne  órgãos  como  a  Secretaria  Nacional  do  Consumidor
(SENACON), do Ministério da Justiça, e Procons de todo o País.

As mudanças no Regimento Interno também tiveram o propósito
de  conferir  maior  celeridade  à  tramitação  e  à  decisão  dos  processos  na
Agência.

Telefonia Fixa

Em  dezembro  de  2013,  a  Anatel  iniciou  consulta  pública
denominada  Temas  Relevantes  para  Avaliação  do  Ambiente  Econômico  e
Regulatório do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), com a finalidade
de recolher subsídios à revisão dos Contratos de Concessão para o período de
2016 a 2020.
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Outra medida de destaque foi a aprovação do Regulamento de
Gestão  de  Qualidade  da  Prestação  do  Serviço  Telefônico  Fixo  Comutado
(RGQ-STFC) que passou a vigorar em junho de 2013.

Diferentemente  dos  regulamentos  de  qualidade  anteriores,  que
estabeleciam  apenas  metas  operacionais,  o  RGQ-STFC  reformulou  os
indicadores  de  qualidade  operacional  e  introduziu  novos  mecanismos  de
aferição  da  qualidade  do  serviço,  como os  indicadores  de  reclamação,  os
índices  comparativos  e  os  indicadores  de  qualidade  percebida.  O  novo
regulamento também introduziu a assimetria regulatória, buscando estimular
o surgimento e o desenvolvimento de pequenos prestadores, principalmente
em nichos de mercado.

Telefone Popular

Previsto  no  Decreto  nº  7.512,  de  2011,  o  telefone  popular
(Acesso Individual Classe Especial) possui as mesmas características técnicas
do telefone fixo convencional, porém, com assinatura reduzida e facilidades
de pagamento do valor da habilitação. Além disso, permite maior controle de
gastos, uma vez que o consumo que ultrapasse a franquia é efetuado mediante
a compra de créditos.

Entre janeiro e dezembro de 2013, o número de assinantes do
telefone  popular  registrou  crescimento  88,4%,  passando  de  61,6  mil  para
116,1  mil.  Esse  significativo  crescimento  é  fruto  das  campanhas  de
divulgação do serviço e  da antecipação do cronograma de atendimento  às
famílias incluídas no Cadastro Único do Governo Federal.

Áreas Rurais

Por  meio  da  Resolução  nº  622,  de  2013,  o  Conselho  Diretor
aprovou, em agosto, o Regulamento sobre a Prestação do Serviço Telefônico
Fixo Comutado Fora da Área de Tarifa Básica.

A elaboração desse Regulamento teve como principal objetivo a
criação de condições para que a telefonia fixa fosse ofertada nas áreas rurais
por  meio  de  planos  de  serviço  específicos  com foco  na  oferta  domiciliar,
atendendo  ao  disposto  no  Plano  Geral  de  Metas  para  a  Universalização
(PGMU).
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Banda Larga

Criado  por  meio  do  Decreto  nº  7.175,  de  2010,  o  Programa
Nacional  de  Banda  Larga  (PNBL)  tem como objetivo  ampliar  o  uso  e  o
fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação,
de modo a:

a) massificar o acesso a serviços de conexão à internet em banda
larga;

b) acelerar o desenvolvimento econômico e social;

c) promover a inclusão digital;

d) reduzir as desigualdades social e regional;

e) promover a geração de emprego e renda;

f)  ampliar  os  serviços  de  Governo  Eletrônico  e  facilitar  aos
cidadãos o uso dos serviços do Estado;

g)  promover  a  capacitação  da  população  para  o  uso  das
tecnologias de informação; e

h)  aumentar  a  autonomia  tecnológica  e  a  competitividade
brasileiras.

Na comparação com 2012, o número de municípios com oferta
de varejo cresceu 55,5%, passando de 2,8 mil  para 4,4 mil.  O número de
municípios com oferta de atacado cresceu 0,9%. 

O Projeto Banda Larga nas Escolas Públicas Urbanas mantinha
conectadas, no final do exercício, 61,6 mil instituições de ensino.

Entre as escolas consideradas como elegíveis pelo Censo Escolar
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(Inep),  5,5 mil  não haviam sido conectadas.  As prestadoras de Serviço de
Comunicação Multimídia (SCM) foram notificadas para tentarem resolver os
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problemas que causaram o não atendimento, embora, na maioria dos casos,
houvesse limitações relacionadas à infraestrutura da própria escola.

Iniciado no final de 2012, o projeto de medição da qualidade da
banda  larga  fixa  e  móvel  no  Brasil  teve  continuidade  em  2013,  com  a
divulgação dos primeiros resultados.

Previstas  nos  regulamentos  gerais  de  gestão  da  qualidade  do
SCM (RGQ-SCM), aprovado pela Resolução nº 574, de 2011, e do Serviço
Móvel Pessoal (RGQ-SMP), aprovado pela Resolução nº 575, de 2011, essas
medições permitem que a Anatel conheça melhor a qualidade do serviço no
País  e  adote  as  medidas  necessárias  para  o  atendimento  das  metas
estabelecidas  na  regulamentação  e  para  o  aumento  da  competição  neste
segmento.  Além  disso,  os  resultados  dessas  medições  oferecem  ao
consumidor parâmetros objetivos para a comparação dos serviços oferecidos
pelas diversas prestadoras de banda larga.

Tanto na banda larga móvel quanto na fixa, o projeto verifica a
qualidade  do  serviço  das  operadoras  que  contam  com  mais  de  50  mil
assinantes.

Até o final de 2013, haviam sido instalados 4,9 mil medidores
para a banda larga fixa e outros 3,4 mil para a banda larga móvel.

No final  de 2013, eram realizadas,  mensalmente,  cerca de dez
milhões  de  medições  de  banda  larga  fixa  e  móvel  para  o  cálculo  dos
indicadores de qualidade do serviço.

Entre  julho  e  dezembro  de  2013  -  período  em  que  foram
realizadas as medições no exercício -, os indicadores de qualidade da banda
larga fixa permaneceram acima da meta em 85,3% dos casos. Os indicadores
de qualidade da banda larga móvel, por sua vez, permaneceram acima da meta
em 77% dos casos. De forma agregada, os indicadores de qualidade da banda
larga permaneceram acima da meta em 82,9% dos casos aferidos, conforme
detalhado no gráfico abaixo.

Com base nas aferições realizadas pelos medidores de qualidade
da banda larga fixa instalados nos domicílios de voluntários em todo o Brasil,
a Anatel avaliou, também, a velocidade média das conexões. Os planos de até
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2 Mbps tiveram velocidade média nacional de 1,21 Mbps, sendo a velocidade
mais baixa registrada na Região Nordeste, 1,12 Mbps. Já os planos acima de 2
Mbps tiveram velocidade média de 10,26 Mbps, sendo a maior registrada na
Região Sudeste, com 11,14 Mbps e a mais baixa, na Região Norte, com 7,02
Mbps.

Telefonia Móvel

Ao longo do exercício de 2013, a Anatel desenvolveu diversas
ações  para  o  acompanhamento  da  qualidade  da  telefonia  móvel,
principalmente  em  relação  ao  cumprimento  dos  compromissos  assumidos
pelas prestadoras nos planos de melhoria do serviço apresentados em 2012.

O acompanhamento  realizado  pela  Anatel  –  que  considera  os
resultados de todas as empresas na análise nacional – aponta para a evolução
positiva da quantidade de municípios dentro da meta de cada indicador.

Faixa de 700 MHz

Por meio da Resolução nº 625, de 2013, o Conselho Diretor da
Anatel aprovou o Regulamento sobre Condições de Uso de Radiofrequências
na Faixa de 698 MHz a 806 MHz.

Resultado de processo de discussão com a sociedade por meio de
consulta pública, esse regulamento abriu o caminho para o leilão da faixa de
700 MHz que proporcionou ao governo uma arrecadação de R$ 5,85 bilhões.

A utilização dessa faixa de frequência vai permitir a ampliação
da cobertura da telefonia celular 4G e o consequente acesso à internet em
banda larga.

Mas  a  utilização  da  faixa  dos  700  MHz pela  telefonia  móvel
depende da transição, ainda em curso, da TV analógica para a TV digital, o
que  está  previsto  para  ocorrer  somente  a  partir  de  novembro  de  2016,
conforme cronograma definido pelo Ministério das Comunicações.

Termos de Ajustamento de Conduta
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Por  meio  da  Resolução  nº  629,  de  2013,  a  Anatel  aprovou o
Regulamento de Celebração e Acompanhamento de Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC).

O TAC é um importante instrumento de atuação a ser utilizados
por órgãos de fiscalização e controle, com a finalidade de corrigir a conduta
irregular de um determinado agente e promover a reparação dos consumidores
afetados.

No  âmbito  da  Anatel,  a  celebração  de  um  TAC  implica  no
arquivamento  dos  processos  do  agente  compromissário  relacionados  à
conduta irregular que tenha prejudicado usuários. Em troca da celebração do
TAC, porém, a empresa compromissária tem de cessar a conduta e reparar os
danos sofridos pelos os usuários.

Atendimento ao Consumidor

Ao longo de 2013, a Anatel realizou 7,6 milhões de atendimentos
a consumidores de serviços de telecomunicações, registrando crescimento de
20,8% em relação ao exercício anterior.

Dentre as solicitações que geraram registros na Anatel, o SMP foi
o mais reclamado, concentrando 43,7% das reclamações. Foram registradas
1,36 milhão de reclamações contra prestadoras do serviço, um aumento de
19,4% em relação a 2012. Embora conte com um número inferior de acessos
em serviço, a modalidade pós-paga foi responsável por 71% das reclamações
de consumidores contra  as  prestadoras do SMP. Apesar de ainda liderar  o
ranking,  as  reclamações  contra  o SMP foram as que registraram o menor
crescimento entre 2012 e 2013.

O  segundo  serviço  com  maior  número  de  reclamações  foi  o
STFC com 988 mil reclamações, ou 31,8% do total.

A Anatel, com base nas reclamações mais frequentes, submeteu à
apreciação  da  sociedade,  proposta  de  nova  regulamentação  que  buscou
padronizar  as  regras  de  atendimento,  cobrança  e  oferta  de  serviços  de
telefonia fixa e móvel, de comunicação multimídia e de TV por Assinatura.
Os esforços da Agência culminaram com a edição do Regulamento Geral de
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Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (RGC), aprovado
pela Resolução nº 632, de 7 de março de 2014.

Outra  iniciativa  da  Agência,  que  merece  destaque,  foi  a
assinatura  do  Termo  de  Cooperação  Técnica  entre  a  Anatel  e  a
SENACON/MJ,  ocorrida em 1º  de novembro de 2013.  A assinatura desse
acordo integra o Plano Nacional de Consumo e Cidadania, lançado em 15 de
março de  2013,  e  que  tem,  como objetivo central,  garantir  a  melhoria  na
qualidade  de  produtos  e  serviços;  modernizar  as  relações  de  consumo no
Brasil; e envolver os órgãos da Administração Pública Federal, com destaque
para  as  agências  reguladoras,  em  uma  política  em  prol  da  defesa  do
consumidor.

A Anatel adotou, ainda, outras medidas destinadas a aprimorar o
atendimento aos consumidores,  tais como, o processo de reorganização do
Comitê  de  Defesa  dos  Usuários  (CDUST)  e  a  criação  dos  Conselhos  de
Usuários das Prestadoras de Serviços de Telecomunicações.

Concluída a  análise  do Relatório Anual  2013, pode-se afirmar
que  a  Anatel  tem  envidado  os  seus  melhores  esforços  para  aprimorar
continuamente a sua estrutura organizacional e seus regulamentos de modo a
conferir maior efetividade em sua ação fiscalizadora, especialmente no que
respeita ao atendimento das expectativas e dos direitos dos consumidores.

Impende assinalar, todavia, a existência de importantes desafios a
serem vencidos pela Anatel. Destaque-se, por exemplo:

a) índices ainda preocupantes de insatisfação dos usuários com a
qualidade dos serviços de telecomunicações;

b)  estímulo  à  concorrência  num  setor  com  forte  tendência  à
formação de oligopólios;

c) ampliação da cobertura dos serviços de telecomunicação para
as localidades remotas e com menor atratividade econômica, notadamente o
acesso à banda larga;

d) utlilização da faixa de 700 MHz para ampliação da cobertura
da telefonia 4G;
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e) utilização dos fundos setoriais para alavancar os investimentos
em infraestrutura em localidades como menor atratividade econômica;

f) desregulamentação da telefonia fixa; e 

g) discussão de um novo marco regulatório para o setor, tendo
em vista o cenário de convergência digital.

Registro, por fim, que o presente Relatório encontra-se publicado
no portal da Anatel, razão pela qual deixo de propor o seu encaminhamento à
Câmara dos Deputados, para conhecimento.

III – VOTO

Diante do exposto, cumprido o disposto no inciso XXIX do art.
19 da Lei nº 9.472, de 1997, voto pelo  conhecimento e arquivamento do
Ofício “S” nº 14, de 2014, que encaminhou o Relatório Anual 2013 da Anatel.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Gabinete Senador ACIR GURGACZ

PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA,  em  decisão
terminativa, sobre o Projeto de Lei
do  Senado  nº 657,  de  2011,  da
Senadora  Lídice  da  Mata,  que
altera  a  Lei  nº  10.233,  de  5  de
junho de 2001, que "dispõe sobre
a  reestruturação  dos  transportes
aquaviário  e  terrestre,  cria  o
Conselho  Nacional  de  Integração
de  Políticas  de  Transporte,  a
Agência  Nacional  de  Transportes
Terrestres,  a Agência Nacional  de
Transportes  Aquaviários  e  o
Departamento  Nacional  de  Infra-
Estrutura  de  Transportes,  e  dá
outras  providências",  para  dispor
sobre  veículos  utilizados  no
transporte  rodoviário
interestadual  e  internacional  de
passageiros  sob  regime  de
fretamento ou com fins turísticos.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ

I – RELATÓRIO

Encontra-se  na  Comissão  de  Serviços  de  Infraestrutura  (CI),  o
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 657, de 2011, de autoria da Senadora Lídice 
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da Mata, que “altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que ‘dispõe sobre a
reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional
de Integração de Políticas de Transporte,  a  Agência  Nacional  de Transportes
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento
Nacional  de  Infra-Estrutura  de  Transportes,  e  dá  outras  providências’,  para
dispor  sobre  veículos  utilizados  no  transporte  rodoviário  interestadual  e
internacional de passageiros sob regime de fretamento ou com fins turísticos”.

O projeto consiste  de apenas dois  artigos,  sendo que  o primeiro
altera a mencionada Lei nº 10.233, de 2001, para determinar que o transporte
rodoviário interestadual ou internacional sob regime de fretamento ou com fins
turísticos  possa  ser  realizado  por  veículos  com  capacidade  mínima  de  oito
passageiros sentados. Por fim, o segundo artigo é a cláusula de vigência, que
seria imediata.

Segundo esclarece a autora, o objetivo é o de permitir que vans e
veículos assemelhados possam ser utilizados na modalidade de transporte que
menciona.  Normas  da  Agência  Nacional  de  Transportes  Terrestres  (ANTT)
teriam definido que apenas  veículos  com pelo menos vinte  lugares  sentados
poderiam ser utilizados para essa finalidade. Ocorre, como ilustra a autora, que
nem sempre o transporte interestadual ou internacional é realizado em longas
distâncias,  como  seria  de  se  supor,  “haja  vista  as  reduzidas  distâncias  que
separam diversas  capitais  do  litoral  brasileiro,  bem como  a  proximidade  de
alguns estados do Sul com países vizinhos”, e que se constituem em importantes
destinos turísticos. 

A matéria foi distribuída à Comissão de desenvolvimento Regional
e do Turismo (CDR) e a esta Comissão, à qual cabe decisão terminativa. Na
CDR o projeto foi aprovado com relatório “Ad-hoc” do Senador Benedito de
Lira.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.
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II – ANÁLISE

Como  à  CI  incumbe  a  decisão  terminativa  sobre  a  matéria,
compete-nos a análise não só de mérito, mas também de constitucionalidade,

 juridicidade e técnica legislativa.

A  Constituição  Federal  determina  que  cabe  à  União  legislar
privativamente sobre trânsito e transportes (art. 22, XI). A deliberação sobre a
matéria é de competência do Congresso Nacional, conforme disposto no art. 48,
não havendo restrição à iniciativa parlamentar, nos termos do art.  61 da Lei
Maior.

Quanto  ao  mérito,  estamos  de  acordo  com  as  ponderações  da
Senadora  Lídice  da  Mata  acerca  do  rigor  excessivo  adotado  pelo  Executivo
quanto à regulamentação do transporte interestadual ou internacional sob regime
de fretamento ou para fins turísticos. De fato, da forma atual, se, por exemplo,
alguns turistas do estado do Paraná quiserem alugar uma van para ir a uma das
praias de Santa Catarina, independentemente da distância percorrida, terão de
pagar mais caro por um veículo maior, de pelo menos 20 lugares, mesmo que
não haja real necessidade para estes.

Temos, contudo, que realizar pequenos ajustes no que concerne à
técnica legislativa do projeto. Da maneira como se encontra disposto, o cerne da
proposta  está  inserido  no  art.  26  da  Lei  nº  10.233,  de  2011,  que  trata  das
competências da ANTT, ou seja, tal dispositivo não tem conexão temática com o
assunto aqui analisado.

Nossa proposta é a de inserir parágrafo no art. 14 da citada Lei com
o comando objetivado. Esse artigo trata das diretrizes a serem observadas nas
outorgas de transportes, o que guardaria maior conexão temática com a matéria
do PLS nº 657, de 2011.

Além disso, na redação atual há dúvidas se o motorista está incluído
ou não no limite de oito passageiros. Optaremos por excluir o motorista dessa
contagem,  de  forma a  tornar  a  redação  mais  consentânea  com o Código  de
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trânsito Brasileiro (lei nº 9.503, de 1997), e, também, implicitamente, exigir que
o  condutor  porte,  no  mínimo,  habilitação  do  tipo  “D”  para  realizar  os
deslocamentos que estão aqui tratados. Acreditamos, assim, que a exigência de
um condutor com tal modalidade de habilitação possa dar maior segurança e
profissionalismo ao importante setor do transporte turístico. Por fim, o regime
de  fretamento  já  cobre  o  caso  de  fins  turísticos,  o  que  dispensa  a  menção
explícita a essa modalidade no texto do projeto.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade e juridicidade do
PLS nº 657, de 2011, e no mérito por sua  APROVAÇÃO, com as alterações
decorrentes das seguintes emendas:

EMENDA         – CI

Dê-se à ementa do PLS nº 657, de 2011, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que ‘dispõe sobre a
reestruturação  dos  transportes  aquaviário  e  terrestre,  cria  o  Conselho
Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de
Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e
o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras
providências’, para determinar que os veículos utilizados no transporte
rodoviário  interestadual  e  internacional  de  passageiros  sob  regime  de
fretamento  devem  ter  capacidade  mínima  que  exceda  a  oito  lugares
sentados, excluído o do motorista .”
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EMENDA   –   CI

Dê-se ao art. 1º do PLS nº657, de 2011, a seguinte redação:

“Art. 1º O art. 14 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2011, passa a
vigorar acrescido do seguinte § 5º:

................................................................................

§  5º  O  transporte  rodoviário  interestadual  e  internacional  de
passageiros sob regime de fretamento será realizado por veículos cuja
capacidade  mínima  exceda  a  oito  lugares  sentados,  excluído  o  do
motorista.” (NR).

Sala da Comissão, 20 de agosto de 2015

, Presidente

                                     Senador Acir Gurgacz
                                              PDT/RO
                                               Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 657, DE 2011 
 
Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que 
“dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras 
providências”, para dispor sobre veículos utilizados no 
transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros sob regime de fretamento ou com fins 
turísticos. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º O art. 26 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 7º: 
“Art. 26. .................................................................................. 
.................................................................................................. 
.................................................................................................. 
§ 7º O transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros sob regime de fretamento ou com fins turísticos será 
realizado por veículos com capacidade mínima para oito passageiros 
sentados.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros no Brasil são efetuados exclusivamente por ônibus, inclusive aqueles 
realizados sob regime de fretamento ou com finalidade turística. 

Embora a lei que disciplina a matéria (Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001) 
não o especifique, normas infralegais estipulam que esses serviços devam ser efetuados 
por ônibus, o qual é definido em resolução da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) como o veículo “com capacidade para mais de 20 passageiros sentados”. 

Acredita-se que a fixação do ônibus como o veículo ideal para as viagens 
interestaduais ou internacionais decorra da suposição de que elas implicam longos 
percursos. Trata-se de ilação equivocada, entretanto, haja vista as reduzidas distâncias 
que separam diversas capitais do litoral brasileiro, bem como a proximidade de alguns 
estados do Sul com países vizinhos, localidades que constituem alguns dos principais 
destinos de viagens turísticas. 

A limitação quanto ao tipo de veículo utilizado tem sido alvo de 
questionamento por parte de usuários do serviço, de proprietários de vans e microônibus, 
de empresas de turismo, de associações de classe e de pessoas físicas interessadas em 
realizar viagens para pequenos grupos. 

Ademais, essa limitação deixa de considerar aspectos relevantes para o 
transporte por fretamento, como a liberdade dos usuários em escolher o tipo de serviço 
que atenda a suas necessidades, o que envolve características do veículo utilizado tais 
como o porte, o nível de conforto oferecido e a flexibilidade no trânsito. 

O desenvolvimento do setor de turismo está comprometido com a oferta de 
serviços diferenciados para as mais diversas categorias de usuários, entre os quais se 
encontram idosos, grupos familiares ou de pessoas ligadas a interesses peculiares 
comuns que veem nas vans ou nos microônibus uma alternativa segura e econômica ao 
transporte individual para a realização de suas viagens. 

Sem opções, grupos pequenos de turistas são obrigados a se deslocar em 
veículos superdimensionados, caros e inadequados aos seus interesses. Para a 
sociedade em geral, essa escolha resulta em serviços ineficientes do ponto de vista 
energético e do uso do espaço viário, contribuindo para maior congestionamento, 
desperdício de combustível e poluição ambiental. 

Com o objetivo de sanar os problemas resultantes da limitação hoje 
existente, tomamos a iniciativa de apresentar esta proposição, que insere na Lei nº 
10.233, de 2001, dispositivo que especifica a utilização de veículos com capacidade 
mínima de oito lugares no transporte rodoviário de passageiros interestadual ou 
internacional sob regime de fretamento ou para fins turísticos. 

Pretende-se, assim, assegurar aos usuários desses serviços o direito de 
escolher a melhor forma de organizar seu passeio turístico. Ao mesmo tempo, visa criar 
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condições para que as empresas de viagens possam oferecer a seus clientes padrões de 
conforto e de custo mais adequados ao perfil de cada grupo de passageiros. 

Diante do exposto, contamos com o apoio de nossos pares para a 
aprovação do presente projeto. 

 

Sala das Sessões,  

Senadora LÍDICE DA MATA 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001. 

 

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários e 
o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO VI 
DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO DOS TRANSPORTES 

TERRESTRE E AQUAVIÁRIO 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seção II 
Das Atribuições da Agência Nacional de Transportes Terrestres 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Art. 26. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte 

Rodoviário: 
I – publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de permissão para 

prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros; 

II – autorizar o transporte de passageiros, realizado por empresas de turismo, com a 
finalidade de turismo; 

III – autorizar o transporte de passageiros, sob regime de fretamento; 
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IV – promover estudos e levantamentos relativos à frota de caminhões, empresas 
constituídas e operadores autônomos, bem como organizar e manter um registro nacional 
de transportadores rodoviários de cargas; 

V – habilitar o transportador internacional de carga; 

VI – publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de concessão de 
rodovias federais a serem exploradas e administradas por terceiros; 

VII – fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais, ou por meio de 
convênios de cooperação, o cumprimento das condições de outorga de autorização e das 
cláusulas contratuais de permissão para prestação de serviços ou de concessão para 
exploração da infra-estrutura. 

§ 1o (VETADO) 

§ 2o Na elaboração dos editais de licitação, para o cumprimento do disposto no inciso 
VI do caput, a ANTT cuidará de compatibilizar a tarifa do pedágio com as vantagens 
econômicas e o conforto de viagem, transferidos aos usuários em decorrência da 
aplicação dos recursos de sua arrecadação no aperfeiçoamento da via em que é cobrado. 

§ 3o A ANTT articular-se-á com os governos dos Estados para o cumprimento do 
disposto no inciso VI do caput, no tocante às rodovias federais por eles já concedidas a 
terceiros, podendo avocar os respectivos contratos e preservar a cooperação 
administrativa avençada. 

§ 4o O disposto no § 3o aplica-se aos contratos de concessão que integram rodovias 
federais e estaduais, firmados até a data de publicação desta Lei. 

§ 5o Os convênios de cooperação administrativa, referidos no inciso VII do caput, 
poderão ser firmados com órgãos e entidades da União e dos governos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 6o No cumprimento do disposto no inciso VII do caput, a ANTT deverá coibir a 
prática de serviços de transporte de passageiros não concedidos, permitidos ou 
autorizados. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Serviços de Infraestrutura, 
cabendo à última a decisão terminativa) 

 
Publicado no DSF em 27/10/2011. 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 15737/2011 
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PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA,  em  decisão  terminativa,
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2012,
da  Senadora  Ana  Amélia,  que  altera  a  Lei  nº
6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe
sobre a utilização e a exploração dos aeroportos,
das  facilidades  à navegação aérea e  dá outras
providências,  para  assegurar  tratamento
tarifário  isonômico  entre  voos  domésticos  e
internacionais  com  origem  ou  destino  em
cidades-gêmeas fronteiriças.

RELATOR: Senador VICENTINHO ALVES 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), em
decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 303, de 2012, que
altera a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, para assegurar tratamento
tarifário isonômico entre voos domésticos e internacionais com origem ou
destino em cidades-gêmeas fronteiriças.

A matéria foi distribuída à Comissão de Assuntos Econômicos
e a esta Comissão, à qual cabe decisão terminativa. Na CAE, o projeto foi
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aprovado com relatório “ad-hoc” do Senador Aloysio Nunes Ferreira, com
uma emenda.

A proposição  altera  a  Lei  nº  6.009,  de  26 de  dezembro  de
1973, acrescentando o art. 11-A, que determina que seja dado tratamento
isonômico entre voos domésticos e internacionais com origem ou destino
em cidades-gêmeas fronteiriças, na fixação de tarifas aeroportuárias e de
navegação aérea. A Emenda nº 1-CAE propõe a alteração da redação dada,
para que sejam retiradas as tarifas de navegação aérea dentre aquelas que
receberão tratamento isonômico.

Conforme argumenta a autora, a integração do Brasil com os
países vizinhos depende, em grande medida, do transporte aéreo. A aviação
é hoje o principal meio de transporte de passageiros e de carga de alto valor
agregado  a  médias  e  longas  distâncias.  Essa  integração  vem  sendo
dificultada,  no  entanto,  por  uma  tributação  e  regulação  obsoletas,  que
oneram injustificadamente os voos internacionais em comparação com os
domésticos.  O  tratamento  desfavorável  aos  voos  internacionais  é
particularmente prejudicial às cidades-gêmeas fronteiriças, cuja integração
com o país vizinho é muito aprofundada.

Não foram apresentadas emendas ao PLS no prazo regimental
nesta Comissão.

II – ANÁLISE

Preliminarmente,  registramos  que  a  matéria  sob  exame  não
apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que legislar sobre
o  direito  aeronáutico está  compreendido  no  campo  da  competência
privativa da União, consoante dispõe o inciso I do art. 22 da Constituição
Federal.  Ainda no exame da constitucionalidade formal,  não se  trata  de
matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da República, nos
termos do § 1º, do art. 61, da Carta Magna.

Nos  termos  do  art.  104  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre a
matéria em pauta. 

Quanto  ao  mérito,  estamos  de  acordo  com  as  razões
apresentadas pela Senadora Ana Amélia no sentido de retirar obstáculos ao
desenvolvimento  econômico,  social  e  cultural  de  cidades-gêmeas
fronteiriças. 
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Além disso,  a  Emenda  nº  1-CAE aperfeiçoa  a  proposta  de
forma a não incluir na proposta tarifas de navegação aérea no tratamento
isonômico  entre  voos  domésticos  e  internacionais  naquelas  localidades,
uma  vez  que  causaria  afastamento  do  Brasil  de  procedimentos
recomendados pela  Organização de Aviação Civil  Internacional  (OACI).
Restou  mantida,  portanto,  a  isonomia  no  que  diz  respeito  às  tarifas
aeroportuárias.

 Acreditamos,  entretanto,  que  ainda  há  possibilidade  de
aperfeiçoamento do texto do projeto. Especificamente, entendemos que a
expressão “cidades-gêmeas fronteiriças” necessita ser mais bem definida.
Contudo,  tal  definição,  por  ser  de  característica  mais  técnica,  deve  ser
disposta por meio das normas infralegais, ou seja, propomos que o projeto
remeta tal regulamentação à autoridade de aviação civil. 

III – VOTO

Pelo  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 303, de 2012, com a Emenda nº 1-CAE, na forma da seguinte
Emenda:

EMENDA Nº       - CI (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 303, DE 2012

Altera a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de
1973,  que  dispõe  sobre  a  utilização  e  a
exploração dos aeroportos, das facilidades
à  navegação  aérea  e  dá  outras
providências,  para  assegurar  tratamento
tarifário isonômico entre voos domésticos e
internacionais  com origem ou  destino  em
cidades-gêmeas fronteiriças.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 11-A:
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“Art.  11-A.  A fixação  das  tarifas  aeroportuárias  observará
tratamento isonômico entre voos domésticos e internacionais com
origem ou  destino  em cidades-gêmeas  fronteiriças,  na  forma  de
regulamentação da autoridade de aviação civil.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 303, DE 2012  

Altera a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre a utilização e a exploração dos 
aeroportos, das facilidades à navegação aérea e dá 
outras providências, para assegurar tratamento tarifário 
isonômico entre voos domésticos e internacionais com 
origem ou destino em cidades-gêmeas fronteiriças. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 11-A: 

“Art. 11-A. A fixação das tarifas aeroportuárias e de navegação 
aérea observará tratamento isonômico entre voos domésticos e 
internacionais com origem ou destino em cidades-gêmeas fronteiriças.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A integração do Brasil com os países vizinhos depende, em grande medida, 
do transporte aéreo. A aviação é hoje o principal meio de transporte de passageiros e de 
carga de alto valor agregado a médias e longas distâncias. 
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Essa integração vem sendo dificultada, no entanto, por uma tributação e 
regulação obsoletas, que oneram injustificadamente os voos internacionais em 
comparação com os domésticos. 

As tarifas aeroportuárias de embarque de passageiros, acrescidas dos 
respectivos tributos, por exemplo, são de R$ 71,50, para voos internacionais, em 
comparação com R$ 21,57, para voos domésticos, nos aeroportos de 1ª categoria. Nos 
de 2ª e 3ª categorias, a diferença percentual é ainda maior. Esse mesmo tipo de 
diferenciação também ocorre nas demais tarifas aeroportuárias, assim como nas de 
navegação aérea. 

O tratamento desfavorável aos voos internacionais é particularmente 
prejudicial às cidades-gêmeas fronteiriças, cuja integração com o país vizinho é muito 
aprofundada. A discriminação dos voos internacionais impede essas cidades de 
desenvolverem seu potencial econômico, social e cultural, o que também debilita a própria 
economia nacional. 

Só o preconceito explica esse tratamento, uma vez que não há, 
rigorosamente, qualquer custo adicional na provisão de serviços aeroportuários e 
aeronáuticos aos voos internacionais, em comparação com os domésticos. 

A fim de eliminar essa distorção, propomos o acréscimo de um artigo à Lei 
nº 6.009, de 1973, que dispõe sobre as tarifas aeroportuárias e aeronáuticas, para 
assegurar tratamento isonômico entre voos domésticos e internacionais com origem ou 
destino em cidades-gêmeas fronteiriças. 

Contamos com o apoio de nossos Pares para a aprovação desse projeto, 
que favorecerá a integração econômica e cultural do Brasil com a comunidade 
internacional. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA 
(PP-RS) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 6.009, DE 26 DEZEMBRO DE 1973 

Regulamento 

Regulamento 

Dispõe sobre a utilização e a exploração dos 
aeroportos, das facilidades à navegação aérea 
e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Os aeroportos e suas instalações serão projetados, construídos, mantidos, 
operados e explorados diretamente pela União ou por entidades da Administração 
Federal Indireta, especialmente constituídas para aquelas finalidades, ou ainda, mediante 
concessão ou autorização obedecidas as condições nelas estabelecidas. 

       Art. 2º A efetiva utilização de áreas, edifícios, instalações, equipamentos, facilidades 
e serviços de um aeroporto está sujeita ao pagamento referente aos preços que incidirem 
sobre a parte utilizada. 

        Parágrafo único. Os preços de que trata este artigo serão pagos ao Ministério da 
Aeronáutica ou às entidades de Administração Federal Indireta responsáveis pela 
administração dos aeroportos, e serão representados: 

       a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pelo Ministério da Aeronáutica, para 
aplicação geral em todo o terrítório nacional; 

        a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pela Agência Nacional de Aviação Civil, para 
aplicação em todo o território nacional; (Redação dada pela Lei nº 11.182, de 2005) 

       b) por preços específicos estabelecidos, para as áreas civis de cada aeroporto, pelo 
órgão ou entidade responsável pela administração do aeroporto. 

        Art. 3º As tarifas aeroportuárias a que se refere o artigo anterior, são assim 
denominadas e caracterizadas: 

       I - Tarifa de embarque - devida pela utilização das instalações e serviços de 
despacho e embarque da Estação de Passageiros; incide sobre o passageiro do 
transporte aéreo; 
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       II - Tarifa de pouso - devida pela utilização das áreas e serviços relacionados com as 
operações de pouso, rolagem e estacionamento da aeronave até três horas após o 
pouso; incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave; 

        III - Tarifa de permanência - devida pelo estacionamento da aeronave, além das três 
primeiras horas após o pouso; incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave; 

       IV - Tarifa de armazenagem e capatazia - devido pela utilização dos serviços relativos 
à guarda, manuseio, movimentação e controle da carga nos Armazéns de Carga Áerea 
dos aeroportos; incide sobre o consignatário, ou o transportador no caso de carga aérea 
em trânsito. 

        IV - Tarifa de Armazenagem - devida pelo armazenamento, guarda e controle das 
mercadorias nos Armazens de Carga Aérea dos Aeroportos; incide sobre consignatário ou 
transportador no caso de carga aérea em trânsito. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 
2.060, de 1983) 

        V - Tarifa de Capatazia - devida pela movimentação e manuseio das mercadorias a 
que se refere o item anterior; incide sobre o consignatário, ou o transportador no caso de 
carga aérea em trânsito. (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983) 

        VI - Tarifa de conexão - devida pela alocação de passageiro em conexão em 
Estação de Passageiros durante a execução do contrato de transporte; incide sobre o 
proprietário ou explorador da aeronave. (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 
2011)      (Produção de efeito) 

          VI - Tarifa de Conexão - devida pela alocação de passageiro em conexão em 
Estação de Passageiros durante a execução do contrato de transporte; incide sobre o 
proprietário ou explorador da aeronave.        (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

        Art. 4º Os preços específicos a que se refere a letra b, do parágrafo único, do artigo 
2º, são devidos pela utilização de áreas, edifícios, instalações, equipamentos, facilidades 
e serviços, não abrangidos pelas tarifas aeroportuárias; incide sobre o usuário ou 
concessionário dos mesmos. 

       Art. 5º Os recursos provenientes dos pagamentos a que se refere o artigo 2º desta 
Lei, inclusive de multas contratuais, correção monetária e juros de mora, constituirão 
receita própria: 

        I - Do Fundo Aeroviário, no caso dos aeroportos diretamente administrados pelo 
Ministério da Aeronáutica; ou 
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        I – do Fundo Aeronáutico, nos casos dos aeroportos diretamente administrados pelo 
Comando da Aeronáutica; ou (Redação dada pela Lei nº 11.182, de 2005) 

        II - Das entidades da Administração Federal Indireta, no caso dos aeroportos por 
estas administradas. 

       Art. 6º O atraso no pagamento das tarifas aeroportuárias, depois de efetuada a 
cobrança, acarretará a aplicação cumulativa, por quem de direito, das seguintes sanções: 

       I - após trinta dias, cobrança de correção monetária e juros de mora de um por cento 
ao mês; 

        II - após cento e vinte dias, suspensão ex officio das concessões ou autorizações; 

        III - após cento e oitenta dias, cancelamento sumário das concessões ou 
autorizações. 

        Art. 7º Ficam isentos de pagamento: 

        I - Da Tarifa de Embarque 

        a) os passageiros de aeronaves militares e de aeronaves públicas brasileiras da 
Administração Federal Direta; 

        b) os passageiros de aeronaves em vôo de retorno, por motivos de ordem técnica ou 
meteorológica ou, ainda, em caso de acidente, por ocasião do reembarque; 

        c) os passageiros em trânsito; 

        d) os passageiros de menos de dois anos de idade; 

        e) os inspetores de Aviação Civil, quando no exercício de suas funções; 

        f) os passageiros de aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em 
atendimento à reciprocidade de tratamento; 

        g) os passageiros, quando convidados do Governo brasileiro. 

        II - Da Tarifa de Pouso 

        a) as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da Administração 
Federal Direta; 
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        b) as aeronaves em vôo de experiência ou de instrução; 

        c) as aeronaves em vôo de retorno por motivo de ordem técnica ou meteorológica; 

        d) as aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em atendimento à 
reciprocidade de tratamento. 

        III - Da Tarifa de Permanência 

        a) as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da Administração 
Federal Direta; 

        b) as aeronaves militares e públicas estrangeiras, quando em atendimento à 
reciprocidade de tratamento; 

        c) as demais aeronaves: 

        1 - por motivo de ordem meteorológica, pelo prazo do impedimento; 

        2 - em caso de acidente, pelo prazo que durar a investigação do acidente; 

        3 - em caso de estacionamento em áreas arrendadas pelo proprietário ou explorador 
da aeronave. 

        IV - Da Tarifa de Armazenagem e Capatazia 

a) as mercadorias e materiais que, por força de lei, entrarem no País com isenção 
de direitos, por prazo inferior a trinta dias; 

b) as mercadorias e materiais que forem adquiridos direta ou indiretamente pela 
União, com destino a infra-estrutura aeronáutica, por prazo inferior a trinta dias. 

       IV - Da Tarifa de Armazenagem e Capatazia (Redação dada pela Lei nº 6.085, de 
1974) 
        a) as mercadorias e materiais destinados a entidades privadas ou públicas da 
Administração Direta ou Indireta, quando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo 
Governo Federal, por motivos independentes da vontade dos destinatários; por prazo 
inferior a trinta dias e mediante despacho concessivo da isenção do Ministro da 
Aeronáutica; (Redação dada pela Lei nº 6.085, de 1974) 

        b) as mercadorias e materiais destinados a serviços necessários à segurança 
nacional ou por comprovada exigência do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e 
mediante despacho concessivo da isenção do Ministro da Aeronáutica.(Redação dada 
pela Lei nº 6.085, de 1974) 
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        IV - Da Tarifa de Armazenagem: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983) 

       a) - as mercadorias e materiais destinados a entidades privadas ou públicas da 
Administração Direta ou Indireta, quando ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo 
Governo Federal, por motivos independentes da vontade dos destinatários; por prazo 
inferior a trinta dias e mediante despacho concessivo da isenção do Ministro da 
Aeronáutica; (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983) 

       b) - as mercadorias e materiais destinados a serviços necessários á segurança 
nacional ou por comprovada exigência do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e 
mediante despacho concessivo da isenção do Ministro da Aeronáutica.     (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983) 

V - da Tarifa de Conexão, o proprietário ou o explorador da aeronave que 
transporte:  (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

a) passageiros de aeronaves militares e de aeronaves públicas brasileiras da 
administração federal direta;  (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 
2011)      (Produção de efeito) 

b) passageiros de aeronaves em voo de retorno, por motivos de ordem técnica ou 
meteorológica ou, ainda, em caso de acidente, por ocasião do reembarque;  (Incluído 
pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

c) passageiros de menos de dois anos de idade;  (Incluído pela Medida Provisória nº 
551, de 2011)      (Produção de efeito) 

d) inspetores de aviação civil, quando no exercício de suas funções;  (Incluído pela 
Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

e) passageiros de aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em 
atendimento à reciprocidade de tratamento;  (Incluído pela Medida Provisória nº 551, 
de 2011)      (Produção de efeito) 

f) passageiros, quando convidados do Governo brasileiro.  (Incluído pela Medida 
Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito)         

V - da Tarifa de Conexão, o proprietário ou o explorador da aeronave que 
transporte:       (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

a) passageiros de aeronaves militares e de aeronaves públicas brasileiras da 
administração federal direta;        (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

b) passageiros de aeronaves em voo de retorno, por motivos de ordem técnica ou 
meteorológica ou, ainda, em caso de acidente, por ocasião do reembarque;        (Incluído 
pela Lei nº 12.648, de 2012) 

c) passageiros com menos de 2 (dois) anos de idade;        (Incluído pela Lei nº 
12.648, de 2012) 
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d) inspetores de aviação civil, quando no exercício de suas funções;        (Incluído 
pela Lei nº 12.648, de 2012) 

e) passageiros de aeronaves militares ou públicas estrangeiras, quando em 
atendimento à reciprocidade de tratamento;        (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

f) passageiros, quando convidados do Governo brasileiro.        (Incluído pela Lei nº 
12.648, de 2012) 

          § 1º - Poderão ser isentas de pagamento de Tarifa de Capatazia as mercadorias e 
materiais destinados a serviços necessários à segurança nacional ou por comprovada 
exigência do bem comum; por prazo inferior a trinta dias e mediante despacho concessivo 
da isenção do Ministro da Aeronáutica.  (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983) 

        § 2º - O despacho do Ministro da Aeronáutica, concessivo da isenção, poderá referir-
se ao total ou parte da importância correspondente ao valor da tarifa.  (Incluído pelo 
Decreto Lei nº 2.060, de 1983) 

        Art. 8º A utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 
navegação aérea, proporcionadas pelo Ministério da Aeronáutica, está sujeita ao 
pagamento da tarifa de uso das comunicações e dos auxílios a navegação aérea em rota. 
        Parágrafo único. A tarifa de que trata este artigo será aprovada pelo Ministro da 
Aeronáutica, mediante proposta do órgão competente do Ministério da Aeronáutica, para 
aplicação geral em todo o território nacional.        

Art. 8o  A utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 
navegação aérea, proporcionados pelo Comando da Aeronáutica, está sujeita ao 
pagamento das seguintes tarifas de navegação aérea: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea em Rota -
 devida pela utilização do conjunto de instalações e serviços relacionados ao controle 
dos voos em rota, de acordo com as normas específicas do Comando da 
Aeronáutica. (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

II - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 
Área de Controle de Aproximação - devida pela utilização do conjunto de instalações e 
serviços relacionados ao controle de aproximação, de acordo com as normas 
específicas do Comando da Aeronáutica. (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 
2011)      (Produção de efeito) 

III - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 
Área de Controle de Aeródromo - devida pela utilização do conjunto de instalações e 
serviços relacionados ao controle de aeródromo ou aos serviços de informações de voo 
de aeródromo, de acordo com as normas específicas do Comando da 
Aeronáutica. (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 
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§ 1o  Os serviços de que trata o caput poderão, a critério do Comando da 
Aeronáutica, ser prestados por outros órgãos e entidades públicos e privados. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

§ 2o  As tarifas previstas neste artigo incidirão sobre o proprietário ou o explorador da 
aeronave. (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

§ 3o  As tarifas previstas neste artigo serão fixadas pelo Comandante da 
Aeronáutica, após aprovação do Ministro de Estado da Defesa e manifestação da 
Agência Nacional de Aviação Civil, para aplicação geral em todo o território 
nacional. (Incluído pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito)        

Art. 8o  A utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 
navegação aérea, proporcionados pelo Comando da Aeronáutica, está sujeita ao 
pagamento das seguintes tarifas de navegação aérea:(Redação dada pela Lei nº 12.648, 
de 2012) 

I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea em Rota - 
devida pela utilização do conjunto de instalações e serviços relacionados ao controle dos 
voos em rota, de acordo com as normas específicas do Comando da 
Aeronáutica;         (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

II - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 
Área de Controle de Aproximação - devida pela utilização do conjunto de instalações e 
serviços relacionados ao controle de aproximação, de acordo com as normas específicas 
do Comando da Aeronáutica;          (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

III - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 
Área de Controle de Aeródromo - devida pela utilização do conjunto de instalações e 
serviços relacionados ao controle de aeródromo ou aos serviços de informações de voo 
de aeródromo, de acordo com as normas específicas do Comando da 
Aeronáutica.         (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

§ 1o  Os serviços de que trata o caput poderão, a critério do Comando da 
Aeronáutica, ser prestados por outros órgãos e entidades públicos e 
privados.          (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

§ 2o  As tarifas previstas neste artigo incidirão sobre o proprietário ou o explorador da 
aeronave.          (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

§ 3o  As tarifas previstas neste artigo serão fixadas pelo Comandante da 
Aeronáutica, após aprovação do Ministro de Estado da Defesa e manifestação da Agência 
Nacional de Aviação Civil, para aplicação geral em todo o território nacional.         (Incluído 
pela Lei nº 12.648, de 2012) 
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         Art. 9º O atraso no pagamento da tarifa de uso das facilidades à navegação aérea 
em rota implicará na aplicação das mesmas sanções previstas no artigo 6º desta Lei. 
          Art. 9o  O atraso no pagamento das tarifas previstas no art. 8o ensejará aplicação 
das sanções previstas no art. 6o.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 551, de 
2011)      (Produção de efeito) 

          Art. 9o  O atraso no pagamento das tarifas previstas no art. 8o ensejará aplicação 
das sanções previstas no art. 6o.      (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 

        Art. 10. Ficam isentas do pagamento da tarifa de uso das comunicações e dos 
auxílios à navegação aérea em rota: 
        I - as aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da Administração 
Federal Direta; 
        II - as aeronaves em vôo de experiência ou de instrução; 
        III - as aeronaves em vôo de retorno por motivo de ordem técnica ou meteorológica; 
        IV - as aeronaves militares e públicas estrangeiras, quando em atendimento à 
reciprocidade de tratamento. 

Art. 10.  Ficam isentas do pagamento das tarifas previstas no art. 8o:  (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

I - aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da administração federal 
direta;  (Redação dada pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de 
efeito) 

II - aeronaves em voo de experiência ou de instrução;  (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

III - aeronaves em voo de retorno por motivo de ordem técnica ou meteorológica; 
e  (Redação dada pela Medida Provisória nº 551, de 2011)      (Produção de efeito) 

IV - aeronaves militares e públicas estrangeiras, quando em atendimento à 
reciprocidade de tratamento.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 551, de 
2011)      (Produção de efeito)         

Art. 10.  Ficam isentas do pagamento das tarifas previstas no art. 8o:       (Redação 
dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 

I - aeronaves militares e as aeronaves públicas brasileiras da administração federal 
direta;       (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 

II - aeronaves em voo de experiência ou de instrução;       (Redação dada pela Lei nº 
12.648, de 2012) 

III - aeronaves em voo de retorno por motivo de ordem técnica ou meteorológica; 
e       (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 
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IV - aeronaves militares e públicas estrangeiras, quando em atendimento à 
reciprocidade de tratamento.      (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 

        Art. 11. O produto da arrecadação da tarifa a que se refere o artigo 8º, constituirá 
receita do Fundo Aeroviário. 
        Art. 11. O produto de arrecadação da tarifa a que se refere o art. 8o desta Lei 
constituirá receita do Fundo Aeronáutico. (Redação dada pela Lei nº 11.182, de 2005) 
        Art. 11.  O produto de arrecadação das tarifas previstas no art. 8o constituirá receita 
do Fundo Aeronáutico.   (Redação dada pela Medida Provisória nº 551, de 
2011)      (Produção de efeito) 

        Art. 11.  O produto de arrecadação das tarifas previstas no art. 8o constituirá, em sua 
totalidade, receita do Fundo Aeronáutico.       (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 

         Art. 12. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, regulamentará a presente 
Lei. 

        Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
6º, 7º, 8º, o parágrafo único, do artigo 11, e os parágrafos 1º e 2º, do artigo 12, do 
Decreto-lei nº 270, de 28 de fevereiro de 1967, e o Decreto-lei nº 683, de 15 de julho de 
1969, e as demais disposições em contrário. 

        Brasília, 26 de dezembro de 1973; 152º da Independência e 85º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
J. Araripe Macedo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.12.1973 

 
 
 

 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Serviços de Infraestrutura, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 15/08/2012. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13884/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2012, da 
Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências, para assegurar tratamento tarifário 
isonômico entre voos domésticos e internacionais 
com origem ou destino em cidades-gêmeas 
fronteiriças.  

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

RELATOR “AD HOC”: Senador ALOYSIO NUNES 
FERREIRA  

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos o 
Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2012, de iniciativa da Senadora Ana 
Amélia, que pretende para assegurar tratamento tarifário isonômico entre voos 
domésticos e internacionais com origem ou destino em cidades-gêmeas 
fronteiriças. 

Para tanto, a proposição introduz comando específico na Lei 
nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que, entre outras providências, dispõe 
sobre a utilização e a exploração dos aeroportos. 

Justifica a proposição o argumento de que a integração do Brasil 
com os países vizinhos – que depende, em grande medida, do transporte aéreo 
– vem sendo dificultada por modelos obsoletos de tributação e regulação, os 
quais “oneram injustificadamente os voos internacionais em comparação com 
os domésticos”. 

Segundo a autora da proposição, nos voos internacionais as 
tarifas aeroportuárias de embarque de passageiros, acrescidas dos respectivos 
tributos, superam em cerca de 3 vezes e meia aquelas cobradas para os voos 
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domésticos. Em sua avaliação, essa diferenciação não se justifica, uma vez 
que “não há, rigorosamente, qualquer custo adicional na provisão de serviços 
aeroportuários e aeronáuticos aos voos internacionais, em comparação com os 
domésticos”. 

Sua Excelência considera que o tratamento tarifário desfavorável 
aos voos internacionais é “particularmente prejudicial às cidades-gêmeas 
fronteiriças”, nas quais é mais intensa a integração com os países vizinhos. 
Nesse sentido, propõe eliminar essa distorção por entender que os excessos 
tarifários, a par de injustificáveis, constrangem o pleno desenvolvimento do 
potencial econômico, social e cultural dos núcleos urbanos fronteiriços, “o 
que também debilita a própria economia nacional”. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de Serviços de Infraestrutura (CI), cabendo à última a 
decisão terminativa. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre a matéria 
em pauta. 

O projeto atende aos requisitos estabelecidos nos arts. 48 e 61 da 
Constituição Federal, não incidindo no campo normativo reservado ao 
Presidente da República, sendo lícita, portanto, a iniciativa parlamentar. 

No mérito, embora concorde com a intenção da autora no sentido 
de favorecer a integração do Brasil com a comunidade internacional, importa 
considerar que, por essa mesma razão, não deve o País afastar-se 
unilateralmente de procedimentos recomendados por organismos 
internacionais dos quais faça parte. É do que trata o caso presente, 
especialmente em relação às tarifas de navegação aérea. 

A diferenciação das tarifas de navegação para voos domésticos 
daquelas aplicadas a voos internacionais decorre das recomendações 
emanadas da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), ou ICAO, 
na sigla em inglês, em atendimento ao disposto na Convenção de Chicago. 
Sendo o Brasil membro da OACI, são adotadas em nosso país as mesmas 
regras praticadas nos demais países membros. 

jc2013-03845 
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Nesse sentido, no que se refere às tarifas relativas à navegação 
aérea, a alteração proposta pelo PLS nº 303, de 2012, somente deveria ser 
adotada se e quando a mesma medida viesse a ser uniformemente praticada ao 
menos pelos países que fazem fronteira com o Brasil, circunstância que 
dependeria de prévios acordos internacionais.   

Por essa razão, a proposição em pauta deve prevalecer apenas no 
tocante às tarifas estritamente aeroportuárias, apartando-se da isonomia 
proposta as relativas à navegação aérea, modificação que se opera na forma 
da emenda adiante formulada.  

III – VOTO 

Ante as razões expostas, voto pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 303, de 2012, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº        - CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 11-A que o art. 1º do PLS nº 
303, de 2012, propõe aditar à Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973: 

“Art. 11-A. A fixação das tarifas aeroportuárias observará 
tratamento isonômico entre voos domésticos e internacionais com 
origem ou destino em cidades-gêmeas fronteiriças.” 

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2013 

Senador Lindbergh Farias, Presidente 

Senador Aloysio Nunes Ferreira, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA,  em  decisão  terminativa,
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 85, de 2013, do
Senador  Valdir  Raupp,  que  proíbe  a  cobrança  de
roaming  nacional  ou  adicional  por  chamada,  em
localidades  atendidas  pelas  mesmas  redes  das
operadoras de telefonia móvel contratada.

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO

I – RELATÓRIO

Submete-se  à  apreciação  da  Comissão  de  Serviços  de
Infraestrutura  (CI)  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  85,  de  2013,  de
autoria do Senador Valdir Raupp. A iniciativa propõe a extinção, no serviço de
telefonia  móvel,  da  cobrança  do  adicional  por  chamada em  ligações
realizadas nas redes de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico.

O comando vedando a referida cobrança encontra-se no art. 1º da
proposição  que,  em seu  parágrafo  único,  define  “adicional  por  chamada”
como  o valor cobrado pela prestadora do serviço de telefonia móvel  por
chamada recebida ou originada, quando o usuário estiver utilizando a linha
em área diversa da que foi registrada.

Por meio do art. 2º, o PLS nº 85, de 2013, remete os infratores da
norma proposta às sanções previstas na Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997
(Lei Geral de Telecomunicações – LGT). Já o art. 3º estabelece que a vigência
da lei se dará a partir da data de sua publicação.

A proposição foi  aprovada,  no último mês de novembro,  pela
Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática
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(CCT). Remetida ao exame desta Comissão, onde será apreciada em caráter
terminativo, a ela não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Conforme determina o inciso I do art. 104 do Regimento Interno
do Senado Federal (RISF), compete à CI, entre outros temas, opinar sobre
matérias  atinentes  ao  setor  de  telecomunicações. A iniciativa  em comento
inscreve-se, portanto, no rol das matérias sujeitas ao exame deste colegiado.
E,  em  virtude  do  caráter  terminativo  da  decisão,  devem  ser  analisados,
também, os aspectos relativos à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica
legislativa da proposição.

A primeira observação a ser feita sobre o objeto da proposta em
tela é que a cobrança do adicional por chamada está disciplinada, em âmbito
infralegal, pelo Regulamento do Serviço Móvel Pessoal (SMP), aprovado pela
Resolução  nº  477,  de  7  de  agosto  de  2007,  da  Agência  Nacional  de
Telecomunicações (ANATEL). De acordo com a norma, é permitida a referida
cobrança, estabelecida por um valor fixo, quando o usuário realizar ou receber
ligações fora da área em que seu terminal foi habilitado.   

Note-se  que  a  cobrança  do  adicional  por  chamada  é  uma
faculdade das prestadoras que, a seu critério, podem não efetivá-la. De fato, as
empresas têm comercializado planos de serviço que não preveem a cobrança
extra, em especial quando as chamadas fora da área de registro do terminal
são originadas ou terminadas dentro de sua própria rede.

Importante  registrar  que  a  própria  Anatel,  como  forma  de
estimular a redução dos preços praticados, já sinalizou a hipótese de extinguir
o adicional por chamada, o que pode ser feito alterando-se o Regulamento do
SMP. Segundo sua Portaria nº  710,  de 3 de setembro de 2013, a Agência
deverá  promover  modificações  na  referida  norma  até  o  fim  do  primeiro
semestre de 2014. 

Outro ponto central para a avaliação da proposta foi destacado na
análise apresentada pelo relator do PLS nº 85, de 2013, na CCT, Senador Vital
do Rêgo: quando uma chamada é originada e terminada nas redes de empresas
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pertencentes  ao  mesmo  grupo  econômico  não  há  interconexão,  o  que,
economicamente, não justificaria a cobrança do adicional por chamada.

Não há óbices constitucionais para o prosseguimento da matéria,
já que o art. 48, inciso XII, da Carta Magna, atribui ao Congresso Nacional a
competência  de  dispor  sobre todas as  matérias  sob a  jurisdição da União,
entre  elas  as  telecomunicações.  Da  mesma  forma,  não  se  vislumbra,  no
projeto, qualquer vício relativo à juridicidade e à técnica legislativa.

Entendemos,  portanto,  que o PLS nº  85,  de  2013,  merece  ser
acolhido por esta Comissão. 

III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade, juricidade e
regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 85, de 2013, bem como por
sua aprovação no que toca ao mérito.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 85, DE 2013 

Proíbe a cobrança de roaming nacional ou adicional por 
chamada, em localidades atendidas pelas mesmas 
redes das operadoras de telefonia móvel contratada. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Fica proibida, no serviço de telefonia móvel, a cobrança de roaming 
nacional ou adicional por chamada no caso de ligações originadas e finalizadas em redes 
de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico.  

 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por “adicional por 

chamada” o valor cobrado pela prestadora de serviço de telefonia móvel por chamada 
recebida ou originada, quando o usuário estiver utilizando a linha em área diversa da que 
foi registrada. 

 
Art.2º. No caso de descumprimento desta lei, seus infratores sujeitam-se às 

penalidades estabelecidas na Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997.  
 

Art.3º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

 
 
 Os usuários da telefonia móvel no Brasil pagam uma taxa adicional quando utilizam 
os telefones móveis fora da área de origem. Esse ônus a mais encarece em muito a conta 
telefônica dos usuários. 
 
 A cobrança do roaming somente era justificada no início do uso da telefonia celular, 
quando as empresas precisavam se utilizar das redes de outras operadoras para 
assegurar aos usuários a possibilidade de telefonarem estando em outras localidades, 
fornecendo, dessa forma, um serviço ininterrupto.  
 
 Atualmente, esse argumento não é mais válido, pois que quase todas as 
operadoras utilizam suas próprias redes. Assim, não há motivo para a cobrança do 
raoming nacional, a não ser nos casos em que não exista rede da operadora, conforme 
disposto no projeto. 
 
 Apesar da Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL, já ter manifestado a 
intenção de proibir esse tipo de cobrança, por considerá-la injustificada, entendemos que 
o meio mais adequado é a lei, uma vez que esta confere maior segurança jurídica. 
  

Nesse sentido, por considerar oportuno, meritório e justo o presente projeto, 
solicitamos o apoio dos ilustres pares para a aprovação da matéria. 
  

Sala das Sessões, 

 

Senador VALDIR RAUPP 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 224, de 2015, do Senador Wilder 

Morais, que altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 

2009, para obrigar a instalação, no âmbito do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, sem ônus para os 

beneficiários, de equipamentos destinados à geração 

de energia elétrica própria com base em fonte solar 

fotovoltaica para injeção na rede elétrica das 

concessionárias e permissionárias de distribuição de 

energia elétrica. 

Relator: Senador Flexa Ribeiro 

I – RELATÓRIO 

Chega, para análise desta Comissão, o Projeto de Lei em referência, 

do Senador Wilder Morais, que é constituído de três artigos. 

O primeiro artigo acresce o art. 82-E à Lei nº 11.977, de 7 de julho 

de 2009, que cria o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), para obrigar 

a instalação de equipamentos destinados à geração de energia elétrica própria, 

com base em fonte solar fotovoltaica, para injeção na rede elétrica de 

concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica em imóveis 

do PMCMV. Esses equipamentos serão instalados sem ônus para os 

beneficiários, observados critérios de eficiência definidos pelo Poder Executivo. 

O segundo artigo acresce o § 6º ao art. 2º da Lei nº 12.212, de 20 de 

janeiro de 2010, que dispõe sobre a Tarifa Social de Energia Elétrica, para 

retirar do direito à Tarifa Social as unidades consumidoras classificadas como 

Subclasse Residencial Baixa Renda que, no âmbito do PMCMV, receberem, 

sem ônus, os equipamentos destinados à geração de energia elétrica própria. 
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O art. 3º é cláusula de vigência, e estabelece prazo de 180 dias para 

que a Lei decorrente do PLS entre em vigor. 

O Senador Wilder Morais destaca, na Justificação ao PLS, que o 

Brasil tem mais do que o dobro da irradiação solar global incidente em outros 

países, como Alemanha, França e Espanha, que lideram o uso da energia 

fotovoltaica no mundo. Apesar disso, há obstáculos relevantes para a 

disseminação dessa opção de energia limpa no País, mormente pelo elevado 

custo e o investimento inicial, inacessível aos cidadãos de menor poder 

aquisitivo. 

Com o intuito de superar esses obstáculos, o autor da matéria 

propõe o uso do PMCMV como veículo de expansão da fonte solar fotovoltaica, 

tornando obrigatórias a aquisição e a instalação de equipamentos destinados à 

geração de energia elétrica própria com base em fonte solar fotovoltaica. Com 

essa iniciativa, o Senador Wilder Morais vislumbra uma forma de desenvolver a 

fonte solar fotovoltaica, ao tempo em que privilegia a população de menor poder 

aquisitivo. 

A matéria foi distribuída para esta Comissão, para deliberação em 

caráter terminativo. Não foram oferecidas emendas ao PLS no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, 

cabe a esta Comissão opinar sobre matérias atinentes ou correlatas a 

infraestrutura, como é o caso da proposição que ora se analisa.  Sendo a decisão 

terminativa, além do mérito, cabe a esta Comissão a análise da 

constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria. 

Dois temas de cunho constitucional exsurgem no PLS, que: (i) trata 

de assunto de interesse local, típico de códigos de posturas, e vinculado às 

características de imóveis do PMCMV; e, (ii) legisla sobre energia, ao obrigar o 

uso de microgeração distribuída mediante sistemas fotovoltaicos em residências. 

Por um lado, o tema “características de imóveis do PMCMV” pode 

ser visto como assunto de interesse local e, portanto, deve ser disciplinado pelos 

municípios, conforme estabelece a Constituição Federal: 
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“Art. 30. Compete aos municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

........................................................................................” 

Exemplo de temas dessa natureza é a obrigatoriedade de utilização 

de “telhados verdes” em imóveis de municípios. Por exemplo, a Lei nº 18.112, 

de 12 de janeiro de 2015, do município de Recife, obriga a instalação de 

telhados verdes em imóveis habitacionais multifamiliares com mais de 400 m2. 

Outros municípios, como os menores, onde há ainda a possibilidade de haver 

áreas verdes em residências, apenas os incentivam. Há também municípios nos 

quais se debatem projetos de lei que criam telhados verdes em suas jurisdições. 

Por outro lado, a Constituição Federal determina a competência 

privativa da União para legislar sobre temas como águas e energia: 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

................................................................................. 

IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

...............................................................................” 

Mas, ao legislar sobre energia, especificamente ao obrigar a 

instalação de microgeração distribuída em unidades residenciais do PMCMV, 

não estaria a União invadindo competência municipal, já que as características 

de imóveis são definições típicas de códigos de postura, tema estranho às 

competências executivas da União? 

Neste ponto, vale lembrar a competência do Congresso Nacional 

para regulamentar o art. 182 da Constituição Federal, in verbis: 

“Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 

Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem 

por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

...........................................................................................” 

Esse artigo foi regulamentado por lei nacional, a Lei nº 10.257, de 

10 de julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade. Dentre as diretrizes 
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para a política urbana, estabelecidas pelo art. 2º dessa Lei, para o caso em 

questão, cabe mencionar aquelas dispostas nos incisos VIII e XVII: 

“Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 

mediante as seguintes diretrizes gerais: 

....................................................................................... 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e 

serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do 

território sob sua área de influência; 

....................................................................................... 

XVII – estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas 

edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e 

aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a 

economia de recursos naturais. 

.....................................................................................” 

O detalhamento dessas diretrizes só pode ser feito pelo Poder 

Público municipal, conforme determina o caput do art. 182 da Constituição. 

Como o tema “destinação do uso de telhados” não goza da característica de 

generalidade que permitisse incluí-lo como uma diretriz geral no Estatuto da 

Cidade, a competência para aplicação dos incisos VIII e XVII seria mesmo do 

Poder Público municipal. 

Sob essa óptica, o PLS estaria invadindo competência municipal, se 

for entendido que as unidades habitacionais do PMCMV serão obrigatoriamente 

construídas com painéis fotovoltaicos, em eventual conflito com os padrões 

construtivos estabelecidos pelos municípios. 

É certo que há temas de cunho constitucional que estão em zona 

limítrofe, onde as competências da União, dos estados e dos municípios podem-

se confundir. A disciplina de uso de telhados pode ser classificada como estando 

nessa zona limítrofe, daí o risco de eventuais questionamentos quanto à 

constitucionalidade. Se, por um lado, a matéria está relacionada com a 

competência da União para legislar sobre temas gerais (por exemplo, 

microgeração distribuída), por outro lado, a matéria também pode ser 

relacionada com o padrão de construções, cuja competência é municipal, por 

disciplinar o padrão das construções. 
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Na prática, já existem casos de potencial conflito quanto ao uso de 

telhados. Por exemplo, a implantação de telhado verde e a implantação de 

painéis fotovoltaicos em telhados são duas aplicações que concorrem pela luz do 

sol. Diante da eventual obrigatoriedade de implantação de ambos, qual das duas 

aplicações deverá prevalecer? A nosso ver, deve prevalecer a decisão do 

município. Entretanto, isso poderia impedir ou reduzir a quantidade de imóveis 

implantados pelo PMCMV naquele município que possui padrão construtivo 

estabelecido que inviabilize a instalação dos painéis fotovoltaicos. 

Apesar de essa situação ser possível, não se espera que ela ocorra 

na prática, desde que o telhado verde fique limitado a prédios verticais 

multifamiliares, como no município de Recife. Nesses casos, já não é mesmo 

viável implantar painéis fotovoltaicos em coberturas para atender a todas as 

famílias. As fachadas dos prédios seriam mais apropriadas. Nesse contexto, é 

oportuno destacar que o PLS estabelece que a instalação dos painéis 

fotovoltaicos nos imóveis do PMCMV deve atender “aos critérios de eficiência 

definidos pelo Poder Executivo”. Tal condicionante contribui para que, na 

prática, tal conflito seja mitigado. 

É certo que a falta de clareza quanto à competência para legislar 

sobre essa matéria, em tese, pode implicar um risco de arguição de 

inconstitucionalidade. Entretanto, nosso entendimento é que essa situação não se 

aplica, pois o PLS estabelece uma mera condição para as unidades habitacionais 

do PMCMV e não oblitera a competência municipal sobre o assunto. Em 

resumo, consideramos o PLS nº 224, de 2015, constitucional. 

Adicionalmente, não vislumbramos qualquer óbice no tocante à 

juridicidade e à regimentalidade da matéria. 

O PLS é inequivocamente meritório, pois ao tempo em que busca 

alavancar a tecnologia de painéis fotovoltaicos no País, preocupa-se com um dos 

objetivos fundamentais insertos na Constituição Federal: a redução das 

desigualdades sociais. 

Entretanto, vislumbramos alguns óbices no PLS que precisam ser 

sanados antes de sua aprovação.  A matéria propõe que seja compulsória a 

instalação de sistemas fotovoltaicos no âmbito do PMCMV para imóveis novos, 

para imóveis requalificados ou em reforma. Essa obrigatoriedade vai certamente 

aumentar o custo das respectivas unidades habitacionais, mas não será o 

beneficiário quem pagará pela implantação do sistema fotovoltaico. Quem 
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pagará? O PLS não informa explicitamente, mas, certamente, o ônus recairá 

sobre a União. 

Como a União arcará com o custo dos painéis fotovoltaicos, a 

manutenção da meta de unidades habitacionais do PMCMV exigirá a previsão 

da fonte dos recursos destinados ao subsídio para atender à Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Por essa razão, é pertinente incluir um dispositivo 

segundo o qual a estimativa do acréscimo de despesa será realizada pelo Poder 

Executivo, devendo acompanhar o projeto de lei orçamentária, e alterar o art. 3º 

para determinar que a lei entrará em vigor no exercício seguinte. Com isso, o 

Poder Executivo terá o tempo necessário para incluir eventual aumento de 

despesa no orçamento do ano seguinte ao da eventual sanção do PLS, caso 

deseje manter a meta de unidades habitacionais a serem construídas. 

E qual o montante desses recursos? A Caixa Econômica Federal 

estima que, na nova fase do PMCMV, haverá três milhões de novas moradias. 

Todavia, o impacto do PLS no PMCMV dependerá, além do custo dos 

equipamentos, do padrão de eficiência que será exigido pelo Poder Executivo, 

da opção de consumidores de baixa renda pelos painéis fotovoltaicos em 

detrimento da Tarifa Social de Energia Elétrica e da aderência do PMCMV à 

legislação municipal. 

Com base em experiência de instalação de painéis fotovoltaicos no 

Projeto Geração de Renda e Energia, na cidade de Juazeiro, na Bahia, 

implantado em moradias do PMCMV, estimamos um custo de R$ 13.230 por 

sistema de 2,1 kW de pico instalado em cada residência. 

Se todas as novas unidades do PMCMV fossem obrigadas a instalar 

sistemas fotovoltaicos, deveria haver uma transferência de recursos em favor 

dos beneficiários, a preços de 2015, da ordem de R$ 40 bilhões (R$ 13.230 x 3 

milhões de moradias). Esse é um valor máximo, que não deve ser alcançado. 

Possivelmente, nem todas as unidades do PMCMV serão elegíveis para uso de 

sistemas fotovoltaicos, seja por serem prédios verticais multifamiliares, seja 

porque as condições técnicas locais contraindicam o uso de sistemas 

fotovoltaicos. Ainda assim, os gastos com a doação de sistemas fotovoltaicos 

para o PMCMV deve superar a casa dos vários bilhões de reais. 

Diante do alto custo que seria imposto pelo PLS ao erário, 

sugerimos duas alterações no PLS: (i) que a gratuidade no recebimento dos 

sistemas fotovoltaico se restrinja apenas para famílias com renda mensal de até 
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R$ 1.395,00 (art. 3º, § 6º, III, da Lei nº 11.977, de 2009, que criou o PMCMV); 

(ii) para as outras famílias beneficiárias do PMCMV, já haveria um subsídio 

implícito no financiamento que é oferecido aos beneficiários. 

O PLS sob análise impõe duas importantes condições para que os 

sistemas fotovoltaicos sejam obrigatórios no PMCMV: 

i) a geração de energia elétrica da unidade habitacional beneficiada deve 

atender critérios de eficiência definidos pelo Poder Executivo; e 

ii) o beneficiário não deve-se enquadrar nos critérios a Tarifa Social de 

Energia Elétrica ou deve optar por não usufruir dessa Tarifa. 

De fato, nem sempre há viabilidade de instalação de sistemas 

fotovoltaicos, em razão de baixo índice de irradiação solar, de restrições 

construtivas, etc. Por isso, deve haver algum tipo de discricionariedade do Poder 

Executivo em relação às condições técnicas que devem ser atendidas para que o 

sistema solar seja obrigatório no PMCMV. Isso certamente dará mais 

efetividade na aplicação dos recursos fiscais. 

Outra questão relevante é que há certa correlação entre os 

beneficiários do PMCMV e os beneficiários dos subsídios de até 65% na tarifa 

de energia elétrica, que se enquadram na Subclasse Residencial Baixa Renda. 

Para um e outro, a adoção de um sistema fotovoltaico residencial será 

indiferente, já que não desembolsarão nada por ele. Entretanto, para os outros 

consumidores de energia elétrica, que bancam o subsídio para o consumidor de 

baixa renda, a implantação de sistemas fotovoltaicos representará um alívio 

nesse tipo de subsídio intrassetorial, que, de fato deveria estar sendo bancado 

pelo contribuinte e não pelo consumidor. 

Finalmente, em relação ao art. 82-E, que o PLS inclui no PMCMV, 

a redação do seu parágrafo único parece estar em contradição com o caput. 

Aparentemente, a intenção é a de excetuar, da obrigatoriedade de se instalarem 

sistemas fotovoltaicos, as obras que já estejam em andamento no momento da 

eventual publicação da lei decorrente do PLS, mas isso não ficou claro. Por essa 

razão, sugerimos que se faça uma emenda ao parágrafo único para deixar clara 

essa intenção, tendo como referência os contratos já firmados para produção, 

requalificação ou reforma das unidades habitacionais. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela 

aprovação, do PLS nº 224, de 2015, nos termos da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº          – CI (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, DE 2015 

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, 

para obrigar a instalação, no âmbito do Programa 

Minha Casa, Minha Vida, sem ônus para os 

beneficiários de menor renda, de equipamentos 

destinados à geração de energia elétrica própria 

com base em fonte solar fotovoltaica para injeção 

na rede elétrica das concessionárias e 

permissionárias de distribuição de energia 

elétrica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 82-E: 

“Art. 82-E A produção e aquisição de novas unidades 

habitacionais, a requalificação de imóveis urbanos e a produção e 

reforma de habitações rurais, no âmbito do PMCMV, deverão incluir a 

aquisição e a instalação de equipamentos destinados à geração de energia 

elétrica com base em fonte solar fotovoltaica para uso próprio ou para 

injeção total ou parcial na rede elétrica das concessionárias e 

permissionárias de distribuição de energia elétrica, desde que: 

I – a geração de energia elétrica pela unidade habitacional 

beneficiada atenda aos critérios de eficiência definidos pelo Poder 

Executivo; 

II – o beneficiário não se enquadre nos critérios ou opte por não 

usufruir a Tarifa Social de Energia Elétrica, de que trata a Lei nº 12.212, 

de 20 de janeiro de 2010. 
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§ 1º Para famílias com renda mensal até 1.395,00 (mil trezentos e 

noventa e cinco reais), os custos com aquisição e instalação de 

equipamentos de que trata o caput serão integralmente subvencionados 

pelo Poder Executivo; 

§ 2º A obrigação de que trata este artigo não se aplica às unidades 

habitacionais em produção, em requalificação ou em reforma cujos 

contratos já tenham sido assinados na data de publicação desta lei.” 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, passa a 

vigorar acrescida do seguinte § 6º: 

“Art. 2º .................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 6º A Tarifa Social de Energia Elétrica não se aplica às unidades 

consumidoras classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda com 

equipamentos destinados à geração de energia elétrica com base em fonte 

solar fotovoltaica para uso próprio ou para injeção total ou parcial na 

rede elétrica das concessionárias e permissionárias de distribuição de 

energia elétrica, instalados no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 

Vida – PMCMV, nos termos do art. 82-E da Lei nº 11.977, de 7 de julho 

de 2009.” (NR) 

Art. 3º Para a implantação do disposto nesta Lei, o Poder Executivo 

Federal promoverá a adequação orçamentária e financeira dos recursos 

disponíveis relativos ao PMCMV na lei orçamentária anual e em seus créditos 

adicionais bem como a compatibilidade desses recursos com o plano plurianual 

e a lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir do ano seguinte ao de sua publicação, respeitado 

ainda o transcurso de noventa dias da data da publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 224, DE 2015 

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para 
obrigar a instalação, no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, sem ônus para os 
beneficiários, de equipamentos destinados à 
geração de energia elétrica própria com base em 
fonte solar fotovoltaica para injeção na rede 
elétrica das concessionárias e permissionárias de 
distribuição de energia elétrica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 82-E: 

“Art. 82-E. A produção e aquisição de novas unidades 
habitacionais, a requalificação de imóveis urbanos e a produção e 
reforma de habitações rurais, no âmbito do PMCMV, deverão incluir, 
sem ônus para o beneficiário, a aquisição e a instalação de 
equipamentos destinados à geração de energia elétrica com base em 
fonte solar fotovoltaica para uso próprio ou para injeção total ou parcial 
na rede elétrica das concessionárias e permissionárias de distribuição 
de energia elétrica, desde que: 

I – a geração de energia elétrica pela unidade habitacional 
beneficiada atenda aos critérios de eficiência definidos pelo Poder 
Executivo; 

II – o beneficiário não se enquadre nos critérios ou opte por não 
usufruir a Tarifa Social de Energia Elétrica, de que trata a Lei nº 12.212, 
de 20 de janeiro de 2010. 
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Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo não se 
aplica às unidades habitacionais em produção, em requalificação ou 
em reforma.” 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, passa a vigorar 
acrescida do seguinte §6º: 

“Art. 2º ........................................................................................ 

............................................................................................ 

§ 6º A Tarifa Social de Energia Elétrica não se aplica às unidades 
consumidoras classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda 
com equipamentos destinados à geração de energia elétrica com base 
em fonte solar fotovoltaica para uso próprio ou para injeção total ou 
parcial na rede elétrica das concessionárias e permissionárias de 
distribuição de energia elétrica, instalados no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, nos termos do art. 82-E da Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias após sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A irradiação solar global incidente no território brasileiro varia de 4.200 a 

6.700 kWh/m2/ano, superior às verificadas em países que lideram o uso dessa fonte de 

energia, como a Alemanha (900 a 1.250 kWh/m2/ano), a França (900 a 1.650 

kWh/m2/ano) e a Espanha (1.200 a 1.850 kWh/m2/ano).  

Reflexo do esplêndido potencial brasileiro, a Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE), por meio da “Nota Técnica DEA 19/14 – Inserção da Geração 

Fotovoltaica Distribuída no Brasil – Condicionantes e Impactos”, publicada em 2014, 

estima que as residências brasileiras, a partir da instalação de painéis fotovoltaicos em 

seus telhados, podem gerar 230% da energia elétrica que consomem.  
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Apesar de já haver, no Brasil, incentivos destinados à fonte solar 

fotovoltaica, os obstáculos para a disseminação dessa opção limpa de geração de energia 

elétrica ainda persistem. O custo e o investimento inicial são elevados. Esse problema é 

ainda mais grave junto aos cidadãos de menor poder aquisitivo. 

Nosso País não pode perder a magnífica oportunidade de utilizar mais uma 

fonte limpa e de desenvolver a cadeia produtiva a ela atrelada. Nesse contexto, propomos 

o uso do Programa Minha Casa, Minha Vida como veículo de expansão da fonte solar 

fotovoltaica, tornando obrigatórias, nas unidades habitacionais contempladas pelo referido 

Programa, a aquisição e a instalação de equipamentos destinados à geração de energia 

elétrica própria com base em fonte solar fotovoltaica para injeção na rede das 

concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica. Trata-se de uma 

forma de desenvolver a fonte solar fotovoltaica e de privilegiar a população de menor 

aquisitivo. 

Propomos que duas condições sejam observadas para a obrigação em 

questão: aproveitamento da irradiação solar para geração de energia elétrica deve 

observar os critérios de eficiência definidos pelo Poder Executivo, tendo em vista que 

esse tipo de geração pode ser inviável em algumas situações; e o beneficiário não deve 

se enquadrar nos critérios ou deve optar por não usufruir a Tarifa Social de Energia 

Elétrica, o que contribui para reduzir os subsídios cruzados presentes no setor elétrico.  

A proposta contribuirá para a disseminação da fonte solar fotovoltaica no 

Brasil, gerando menos poluição e mais emprego, e aumentará a renda real da população 

de menor poder aquisitivo, que terá redução nas faturas de energia elétrica. 

Sala das Sessões,  
 

Senador WILDER MORAIS 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009. 

Conversão da Medida Provisória nº 459, de 2009
Mensagem de veto 
Texto compilado 

(Regulamento) 

Vide Lei nº 12.868, de 2013 

 Vide Medida Provisória nº 656, de 2014  (Vigência)

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei 
no 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 
de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de  PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 81.  Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que 
relacionaram as instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.  

Art. 81-A.  Os limites de renda familiar expressos nesta Lei constituem valores 
máximos, admitindo-se a atualização nos termos do § 6o do art. 3o, bem como a definição, 
em regulamento, de subtetos de acordo com as modalidades operacionais 
praticadas.(Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

Art. 82.  Fica autorizado o custeio, no âmbito do PMCMV, da aquisição e instalação 
de equipamentos de energia solar ou que contribuam para a redução do consumo de 
água em moradias.      (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011)      

Art. 82-A.  Enquanto não efetivado o aporte de recursos necessários às subvenções 
econômicas de que tratam os incisos I e II do art. 2o e o art. 11 desta Lei, observado o 
disposto na lei orçamentária anual, o agente operador do FGTS, do FAR e do FDS, que 
tenha utilizado as disponibilidades dos referidos fundos em contratações no âmbito do 
PMCMV, terá direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente 
atualizadas pela taxa Selic.       (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

Art. 82-B.  O PMCMV, nos termos do art. 1o desta Lei, tem como meta promover a 
produção, aquisição, requalificação e reforma de dois milhões de unidades habitacionais, 
a partir de 1o de dezembro de 2010 até 31 de dezembro de 2014, das quais, no mínimo, 
220.000 (duzentas e vinte mil) unidades serão produzidas por meio de concessão de 
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subvenção econômica na forma do inciso I do § 1o do art. 6o-B, nas operações de que 
trata o inciso III do caput do art. 2o, a beneficiários finais com renda de até R$ 1.395,00 
(mil, trezentos e noventa e cinco reais), respeitados os valores consignados nas 
respectivas leis orçamentárias anuais.      (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

Parágrafo único.  As diretrizes para a continuidade do programa poderão ser 
complementadas no plano nacional de habitação a ser apresentado pelo Poder Executivo 
federal mediante projeto de lei.     (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

Art. 82-C.  Para o exercício de 2011, a União fica autorizada a utilizar os recursos 
previstos nos arts. 2o, 5o, 12, 18 e 19 desta Lei.      (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) 

Art. 82-D.  No âmbito do PMCMV, no caso de empreendimentos construídos com 
recursos do FAR, poderá ser custeada a edificação de equipamentos de educação, saúde 
e outros complementares à habitação, inclusive em terrenos de propriedade pública, nos 
termos do regulamento.       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 

§ 1o  A edificação dos equipamentos de que trata o caput está condicionada à 
existência de compromisso prévio do Governo Estadual, Municipal ou Distrital em assumir 
a operação, a guarda e a manutenção do equipamento, imediatamente após a conclusão 
da obra, e colocá-lo em funcionamento em prazo compatível com o atendimento da 
demanda do empreendimento, nos termos do regulamento.       (Incluído pela Lei nº 
12.722, de 2012) 

§ 2o  Caso a operação não seja iniciada no prazo previsto no termo de 
compromisso, o ente responsável deverá ressarcir o FAR com os recursos gastos com a 
edificação, devidamente atualizados.       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 

§ 3o  Os equipamentos de que trata o caput serão incorporados ao patrimônio do 
ente público proprietário do terreno no qual foi realizada a edificação ou doados ao ente 
público responsável pela operação, guarda e manutenção, caso a edificação seja 
realizada em terreno de propriedade do FAR.       (Incluído pela Lei nº 12.722, de 2012) 

§ 4o  Quando a edificação tiver que ser realizada em terreno cuja propriedade não 
seja do ente público responsável pela operação, guarda e manutenção dos 
equipamentos, o termo de compromisso deverá contar com a participação de todos os 
entes envolvidos como também prever a obrigação de transferência do uso ou da 
propriedade para o mencionado ente responsável pela operacionalização.       (Incluído 
pela Lei nº 12.722, de 2012) 
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Art. 83.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  7  de  julho  de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

(À Comissão de Serviços de Infraestrutura; em decisão terminativa) 

Publicado no DSF, de 16/4/2015 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 11454/2015 
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PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA,  em  decisão  terminativa,
sobre o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 505,
de 2015, da Senadora Sandra Braga, que  dispõe
sobre  os  reservatórios  de  acumulação  de
recursos hídricos em rios de domínio dos Estados
e da União.

Relator: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Vem para análise desta Comissão, em decisão terminativa, nos
termos do art. 91, combinado com o art. 104, ambos do Regimento Interno
do Senado Federal, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 505, de 2015, de
autoria  da  ilustre  Senadora  Sandra  Braga,  que  dispõe  sobre  os
reservatórios de acumulação de recursos hídricos em rios de domínio dos
Estados e da União.

O PLS nº  505,  de  2015,  é  composto  por  quatro  artigos.  O
primeiro institui a Política de Criação e de Operação de Reservatórios de
Acumulação de Recursos Hídricos, em rios de domínio da União e rios de
domínio  dos  Estados.  O art.  2º  estabelece  a  função dos  reservatórios  e
determina  regras  gerais  para  escolha  da  localização  bem  como  para
operação  dos  mesmos.  O  art.  3º  define  como  gestores  da  Política  de
Criação  e  de  Operação  de  Reservatórios  de  Acumulação  de  Recursos
Hídricos  os  órgãos  responsáveis  pelas  políticas  de  uso  múltiplo  dos
recursos hídricos, na esfera da União e na esfera dos Estados. Por fim, o
art. 4º, a cláusula de vigência, prevê a entrada em vigor da Lei na data de
sua publicação.

A proposição foi analisada pela Comissão de Meio Ambiente,
Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  (CMA),  onde  foi
aprovado relatório com a introdução de quatro emendas apresentadas pelo
Relator.
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II – ANÁLISE

Com relação  à  constitucionalidade,  observa-se  que  a  gestão
das águas deve ser  tratada em lei  federal,  por estar  – de acordo com o
inciso IV do art. 22 da Constituição Federal – no âmbito da competência
legislativa privativa da União.  Ademais,  não se trata de matéria sobre a
qual  recaia  reserva  de  iniciativa,  podendo,  portanto,  a  proposição  ser
apresentada por membro do Congresso Nacional.  Finalmente, ressalte-se
que  o  PLS  nº  505,  de  2015,  não  conflita  com  qualquer  dispositivo
constitucional.  

O  PLS  nº  505,  de  2015,  atende  também  ao  requisito  de
juridicidade,  tendo  em vista  que:  (i)  inova  o  ordenamento  jurídico;  (ii)
possui os atributos da generalidade e da abstração; (iii) há compatibilidade
entre  os fins pretendidos e  o meio  utilizado,  isto  é,  a  normatização via
edição  de  lei;  e  (iv)  mostra  aderência  aos  princípios  gerais  do  Direito
pátrio.

Acrescente-se, ainda, que não há restrições a fazer quanto à
regimentalidade  do  PLS  nº  505,  de  2015,  que  também  apresenta  boa
técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, o PLS nº 505, de 2015, destaca-se por seu
acerto e sua oportunidade, pois as primeiras consequências do aquecimento
global  já  se  fazem  notar  nos  padrões  pluviométricos  que  ocorrem  no
território nacional. Essas alterações estão em consonância com os modelos
climáticos  desenvolvidos  pelos  cientistas,  que  preveem  o  aumento  da
incidência  de  eventos  extremos,  como  secas  prolongadas  e  grandes
inundações. De fato, recentemente, o Brasil vivenciou cheias históricas no
rio Madeira e ainda sofre com secas no Sudeste e no Nordeste. 

Nesse  novo  contexto  climático,  os  reservatórios  tornam-se
instrumentos imprescindíveis  na gestão de recursos  hídricos.  Quando as
precipitações são elevadas, os reservatórios acumulam água e, dessa forma,
evitam inundações à jusante. Nas secas, a água reservada pode suprir as
necessidades  de  abastecimento  humano,  dessedentação  de  animais  e
irrigação, entre outros possíveis usos da água.

As pequenas  imperfeições  do PLS nº  505,  de 2015,  na sua
versão original, foram sanadas pelas emendas aprovadas pela CMA.

lc2015-12031 
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III – VOTO

Ante o exposto,  nos  pronunciamos pela  constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do PLS nº 505, de
2015, e votamos pela sua aprovação juntamente com as emendas aprovadas
pela CMA.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

lc2015-12031 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº   505, DE 2015

Dispõe sobre os reservatórios de acumulação de 

recursos hídricos em rios de domínio dos Estados 

e da União. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituída a Política de Criação e de Operação de 

Reservatórios de Acumulação de Recursos Hídricos, em rios de domínio da 

União e rios de domínio dos Estados. 

Art. 2º Os reservatórios de acumulação de recursos hídricos 

terão a finalidade de acumular recursos hídricos para regularização das 

vazões naturais das bacias hidrográficas e contribuir com a elaboração das 

políticas públicas de uso múltiplo dos recursos hídricos. 

§1º Os reservatórios de acumulação de recursos hídricos

poderão ser implantados nas cabeceiras dos rios ou em pontos estratégicos, 

ao longo dos cursos d’água, para cumprir a finalidade de regularização das 

vazões naturais dos cursos d’água. 

§2º As barragens de formação dos reservatórios de acumulação

de recursos hídricos, quando possível, poderão ser utilizadas para 

implantação de empreendimentos de usos não consumidores de água desde 

que se constituam em fatos econômicos de geração dos recursos 

necessários para manutenção das áreas dos reservatórios e das barragens de 

contenção. 

Art. 3º A classificação e outorga de implantação dos 

reservatórios de acumulação, em função do tamanho das barragens e do uso 

econômico dos recursos hídricos acumulados, será estabelecida pelos 

órgãos responsáveis pelas políticas de uso múltiplo dos recursos hídricos, 

na esfera da União e na esfera dos Estados, conforme o caso. 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A Política Nacional de Recursos Hídricos e o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos com o auxílio da 

Agência Nacional de Águas iniciaram, por meio da gestão descentralizada, 

a estruturação do uso múltiplo das águas com o intuito de assegurar à atual 

e às futuras gerações a necessária disponibilidade da água e prevenir a 

população contra eventos hidrológicos críticos de origem natural. 

A disponibilidade de água para usos múltiplos se encontra 

ameaçada  por conta dos extremos climáticos que ocorrem de forma cada 

vez mais frequente. Nesse sentido, regularizar a vazão de um rio garante 

que mesmo com a falta de precipitações de chuvas, como a do período 

2014/2015, estejamos preparados para satisfazer os usos múltiplos dos 

recursos hídricos, particularmente o abastecimento humanos, industriais, 

irrigações, funcionamento de hidrovias e produção de hidroeletricidade. A 

produção de recursos hídricos é essencial para regularizar as vazões das 

bacias hidrográficas e torná-las menos dependentes das variações 

meteorológicas.  

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), do 

total de 42 hidrelétricas leiloadas entre 2000 e 2012, apenas dez têm 

reservatórios. Usinas que possuem um volume útil podem regularizar as 

vazões afluentes em ciclos diários, semanais, sazonais, ou plurianuais e esta 

capacidade de regularização pode ser usada não só para aumentar a energia 

de um parque gerador, mas também para produzir benefícios em outros 

usos da água, como o suprimento de água para cidades, irrigação, controle 

de cheias, navegação fluvial, recreação.  

Há forte oposição no Brasil e nas organizações ambientais 

estrangeiras à construção de usinas hidrelétricas com reservatórios, o que 

acabou levando os técnicos e geradores do setor elétrico a optarem pela 
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construção de usinas hidrelétricas a fio d’água para facilitar a viabilização 

de tais obras.  

Por outro lado, o desperdício dos recursos hídricos que são 

bens da União, segundo o inciso VIII, art. 20, da Constituição Federal é de 

difícil recuperação e tornará o Brasil cada vez mais dependente de formas 

de geração mais caras e mais poluentes. Segundo o Núcleo de Estudos e 

Pesquisas do Senado, as usinas térmicas, embora tenham custo de geração 

bastante mais elevado, representam a segurança do abastecimento, e 

funcionam como suplementação do sistema quando as hidrelétricas, por 

motivo de escassez de chuvas, não têm condições de gerar toda a energia 

de que o País necessita. 

Dessa forma, mesmo com os reflexos já conhecidos, os 

reservatórios devem ser considerados na Política Nacional de Recursos 

Hídricos, pois viabilizam o uso múltiplo da água em projetos de 

desenvolvimento regional, onde os benefícios locais podem suplantar os 

impactos sociais e ambientais negativos e ao mesmo tempo ser compatível 

com o desenvolvimento sustentável.  

Por fim, a construção destes reservatórios deve ser muito bem 

planejada para assegurar a multiplicidade do uso da água e garantir a gestão 

descentralizada com a participação do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades afetadas para que os impactos positivos superem os impactos 

negativos.  

Sala das Sessões, em   de 2015 

Senadora SANDRA BRAGA 
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Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

 Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

Art. 20. São bens da União: 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Serviços de Infraestrutura, cabendo à última a decisão terminativa.)
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PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE,
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  sobre  o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº 505,  de  2015,  da
Senadora  Sandra  Braga,  que  dispõe  sobre  os
reservatórios  de  acumulação  de  recursos
hídricos  em rios  de  domínio  dos  Estados  e  da
União.

Relator: Senador OTTO ALENCAR

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa
do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  (CMA)  o  Projeto  de  Lei  do
Senado (PLS) nº 505, de 2015. De autoria da Senadora Sandra Braga, a
proposição  dispõe  sobre  os  reservatórios  de  acumulação  de  recursos
hídricos em rios de domínio dos Estados e da União.

O art. 1º do PLS nº 505, de 2015, institui a Política de Criação
e de Operação de Reservatórios de Acumulação de Recursos Hídricos, em
rios de domínio da União e rios de domínio dos Estados.

O art.  2o determina  que  os  reservatórios  de  acumulação  de
recursos  hídricos  terão  a  finalidade  de  acumular  recursos  hídricos  para
regularização das vazões naturais das bacias hidrográficas e contribuir com
a elaboração das políticas públicas de uso múltiplo dos recursos hídricos. O
§ 1o do art. 2o estabelece que esses reservatórios de acumulação de recursos
hídricos  poderão ser  implantados  nas  cabeceiras  dos  rios  ou em pontos
estratégicos, ao longo dos cursos d’água. O § 2o do mesmo artigo permite
que  essas  barragens  de  formação  dos  reservatórios  de  acumulação  de
recursos  hídricos  possam  ser  utilizadas  para  implantação  de
empreendimentos  de  usos  não  consumidores  de  água  desde  que  se
constituam em fatos econômicos de geração dos recursos necessários para
manutenção das áreas dos reservatórios e das barragens de contenção. 
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O art. 3o decide que a classificação e outorga de implantação
dos reservatórios de acumulação, em função do tamanho das barragens e do
uso econômico dos recursos hídricos acumulados, será estabelecida pelos
órgãos responsáveis pelas políticas de uso múltiplo dos recursos hídricos,
na esfera da União e na esfera dos Estados.

O art. 4º  determina que a lei entre em vigor na data de sua
publicação.

A proposição foi encaminhada para análise pela CMA e pela
Comissão  de  Serviços  de  Infraestrutura  (CI),  cabendo  a  esta  decisão
terminativa. 

Na CMA não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, inciso II, alínea d,
do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre assuntos atinentes à
conservação e gerenciamento dos recursos hídricos. 

Em relação ao mérito, a proposição busca estabelecer meios
para regularizar a vazão dos recursos hídricos,  cada vez mais ameaçada
devido  aos  extremos  climáticos  que  ocorrem  de  forma  cada  vez  mais
frequente. Nesse sentido, regularizar a vazão de um rio garante que, mesmo
com  um  longo  período  de  estiagem,  como  o  ocorrido  no  período
2014/2015, seja possível satisfazer os usos múltiplos dos recursos hídricos,
particularmente  o  abastecimento  humano,  usos  industriais,  irrigação,
funcionamento de hidrovias e produção de hidroeletricidade.

Cabe observar que o PLS nº 505, de 2015, atende a sugestões
feitas pelo 1º Fórum Nacional de Infraestrutura realizado pela Comissão de
Serviços de Infraestrutura (CI) do Senado Federal, que ocorreu em março
de 2014, onde se observou que “[a] adaptação às mudanças climáticas torna
necessário  o  desenvolvimento  de  uma  política  nacional  voltada  para  a
construção de  reservatórios  de  uso  múltiplo  que  possibilite  a  segurança
hídrica, que é a capacidade de oferecer água em quantidade e qualidade
com vistas aos seus usos múltiplos”.

Todavia,  algumas  modificações  se  tornam  necessárias  para
aprimorar o projeto e melhor coordená-lo à legislação existente sobre o uso
de recursos hídricos. Em primeiro lugar, a Constituição Federal estabelece
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em seu art. 22, inciso IV, que é competência privativa da União legislar
sobre águas. Essa competência privativa abrange todos os rios do País, não
sendo,  portanto,  necessário  especificar  que  a  Política  de  Criação  e  de
Operação de Reservatórios de Acumulação de Recursos Hídricos deve ser
aplicada  a  rios  de  domínio  da  União  e  rios  de  domínio  dos  Estados.
Cumpre, desse modo, modificar a ementa e o art. 1o da proposição.

Em segundo lugar, não cabe a construção de reservatórios na
área das cabeceiras de rios, pois o inciso IV do art. 4o da Lei nº  12.651,
de 25 de maio de 2012, determina que as áreas no entorno das nascentes e
dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no
raio mínimo de cinquenta metros, são Áreas de Preservação Permanente.
Devemos também considerar que a construção de barragens nas áreas de
nascentes  pode  prejudicar  o  afloramento  de  águas,  comprometendo  a
geração de recursos hídricos.  Desse modo, precisamos alterar  o § 1o do
art. 2o do PLS nº 505, de 2015.

O §  2º  do  art.  2º  da  proposição  apresenta  a  expressão  “se
constituam em fatos econômicos de geração dos recursos necessários para
manutenção” que não mostra clareza. Consideramos oportuno alterar esta
locução para “se constituam em fatores econômicos para a  geração dos
recursos necessários à manutenção”.

Finalmente, cumpre aprimorar a redação do art. 3o para tornar
claro  que  a  outorga  e  a  classificação  podem ser  realizadas  por  órgãos
diferentes do Poderes Executivos federal e estaduais, bem como incluir o
Distrito Federal na norma.

Sendo assim,  compete aprovar o PLS nº 505, de 2015, com
emendas necessárias para solucionar os problemas descritos acima.

III – VOTO

Dessa forma, votamos pela APROVAÇÃO do PLS nº 505, de
2015, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº      – CMA

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 505, de 2015, a
seguinte redação:
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“Dispõe sobre a Política de Criação e de Operação de
Reservatórios de Acumulação de Recursos Hídricos.”

EMENDA Nº      – CMA

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 505, de 2015, a
seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituída a Política de Criação e de Operação de
Reservatórios de Acumulação de Recursos Hídricos.”

EMENDA Nº      – CMA

Dê-se aos §§ 1o e 2º do art. 2º do Projeto de Lei do Senado
nº 505, de 2015, a seguinte redação:

“Art.  2o

..............................................................................................

§ 1o Os reservatórios de acumulação de recursos hídricos poderão
ser implantados em pontos estratégicos, ao longo dos cursos d’água, para
cumprir  a  finalidade  de  regularização  das  vazões  naturais  dos  cursos
d’água. 

§ 2o  As barragens de formação dos reservatórios de acumulação
de  recursos  hídricos,  quando  possível,  poderão  ser  utilizadas  para
implantação  de  empreendimentos  de  usos  não  consumidores  de  água
desde  que  se  constituam  em  fatores  econômicos  para  a  geração  dos
recursos  necessários  à  manutenção  das  áreas  dos  reservatórios  e  das
barragens de contenção.

EMENDA Nº      – CMA

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 505, de 2015, a
seguinte redação:

“Art.  3º A implantação  dos  reservatórios  de  acumulação
terão a classificação e as outorgas estabelecidas pelos respectivos
órgãos responsáveis da União, dos Estados e do Distrito Federal em
função do tamanho das barragens e do uso econômico dos recursos
hídricos acumulados.”
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador FERNANDO BEZERRA COELHO

REQUERIMENTO Nº 75, DE 2015 - CI

Requeiro,  nos termos do inciso II  do art.  93 do Regimento

Interno  do  Senado  Federal,  combinado  com  o  art.  50  da  Constituição

Federal,  que seja convidado o Ministro de Estado das Minas e Energia,

Eduardo Braga,  o  Secretário  de  Energia  do Governo do Estado de São

Paulo, João Carlos de Souza Meirelles e o Presidente da CPFL Energia,

Wilson Ferreira Junior, para participar de audiência pública sobre o tema:

“Avaliação  do  suprimento  de  energia  elétrica  no  Brasil  e  as

perspectivas  da  política  energética  para  o  futuro  do  país”,  com  o

objetivo de subsidiar o parecer final da Avaliação de Políticas Públicas para

a  Gestão  de  Recursos  Hídricos,  Saneamento  e  Energia,  no  âmbito  da

Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal. 

JUSTIFICAÇÃO

Em 15 março de 2004, o Congresso Brasileiro aprovou e o

Presidente  Lula,  juntamente  com  a  então  Ministra  Dilma  Rousseff

sancionaram a Lei 10.848. Esta Lei, que dispôs, principalmente, sobre a

Comercialização  de  Energia  Elétrica,  instituiu  a  Câmara  de

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE e o Comitê de Monitoramento

do Setor Elétrico, disciplinou a constituição da Diretoria do ONS, retirou as

empresas  do Grupo Eletrobrás do Programa de Desestatização do Setor

Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900
Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br
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Elétrico e  modificou,  entre  outros pontos,  diversos artigos da legislação

setorial anterior à sua edição. 

Tal legislação foi apontada pelo Governo Federal, quando de

sua sanção, como o novo marco regulatório do setor elétrico, propondo-se a

defender três princípios basilares: 

1.  A universalização do acesso à energia elétrica  pela

população brasileira. 

2. A modicidade tarifaria. 

3. A segurança energética do Brasil. 

Decorridos pouco mais de 10 anos de sua edição, verifica-se

que, em 2015, o setor elétrico encontra-se em dificuldade. O abastecimento

energético do País vem sendo feito, em grande parte, por termelétricas, com

custo de produção bastante elevado, fato que onera o consumidor regulado

com sucessivos reajustes de energia. 

Com  a  produção  de  energia  hídrica  reduzida,  as  empresas

geradoras têm amargado prejuízos de grande porte e não esperados. Em

decorrência,  as empresas Eletrobrás e sua holding, principal  empresa do

setor, vem realizando os maiores prejuízos de sua história, ao suportar o

ônus da aplicação da regulamentação vigente, acarretando perda do grau de

investimento e, consequentemente, perda de crédito perante as instituições

financeiras dentro e fora do País. 

As  distribuidoras  de  energia  também  estão  bastante

endividadas.  Os  aumentos  de  tarifas  repassados  aos  consumidores

residenciais, comerciais e industriais de pequeno porte refletem diretamente

na competitividade e na economia desses agentes. 

Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900
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Por outro lado, registra-se a existência de grande número de

projetos  estruturantes  em  andamento,  tanto  na  produção,  quanto  na

transmissão de energia, que devem contribuir para a segurança energética

do Brasil nos próximos anos. 

É nesse contexto que o presente requerimento propõe ouvir o

Ministro de Estado das Minas e Energia e os demais convidados, com o

intuito de diagnosticar, avaliar e visualizar soluções para setor elétrico, que

restaurem a modicidade tarifária para o consumidor, seja livre ou regulado,

a segurança energética do país e, ainda, que possa ser implementada uma

política  de  suprimento  e  eficiência  no  setor  elétrico  que  garanta  o

desenvolvimento  competitivo  da  economia  do  país  em  bases  sólidas  e

permanentes.

Sala das Sessões,

Senador FERNANDO BEZERRA COELHO
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REQUERIMENTO Nº           , DE 2015 - CI 

 

 

 

Requeiro, nos termos do Artigo 90, inciso XIII, do Regimento Interno 

do Senado Federal, a realização de diligência da Comissão de Serviços de 

Infraestrutura na cidade de Natal, estado do Rio Grande do Norte, com a 

finalidade de debater a infraestrutura hídrica da região, no dia 27 de 

novembro de 2015. Na oportunidade requeiro que a diligência seja acompanhada 

pelo Ministro de Estado da Integração Nacional, Gilberto Magalhães Occhi, pelo 

Diretor de gestão da Agência Nacional de Águas – ANA, senhor Paulo Lopes 

Varella Neto, e pelo Presidente da Fundação Cearense de Meteorologia e 

Recursos Hídrico – FUNCEME, senhor Eduardo Sávio Passos Rodrigues Martins. 

 

         

 

 

Sala das Comissões, 09  de novembro de 2015. 

 

 

 

 

 

GARIBALDI ALVES FILHO 

Senador 
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